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LEI Nº 046/2012 

"Aprova o Reajuste do Salário Mínimo para R$622,00 
(Seiscentos e vinte e dois reais) e dá outras providências." 

A Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro, Estado de 

Minas Gerais, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 ° - Fica aprovado o reajuste do salário mínimo, conforme 

autorizado do Governo Federal, elevando o seu valor para R$ 622,00 (seiscentos e 

vinte e dois reais). 

Art. 22 
• Revogam-se as disposições em contrato.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos a 01 de janeiro de 2012. 

Santo Antônio do Retiro/MG, 24 de janeiro de 2012. 

AILSO�O RIBEIRO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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LEI Nº 047/2012 

"Aprova a Revisão de Subsídios do Prefeito e Vice-Prefeito 
e dá outras providências." 

A Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro, Estado de 

Minas Gerais, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 º - Fica aprovada a revisão dos subsídios mensal do 

Prefeito e do Vice-Prefeito, pela variação do INPC - Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor, a partir de 111 de Janeiro de 2.01 O, atualizando o subsídio do Prefeito 

para R$8.400,00 (Oito Mil e Quatrocentos Reais), e do Vice-Prefeito para o valor de 

R$3.900,00 (Três Mil e Novecentos Reais). 

Art. 211 
- Revogam-se as disposições em contrato. 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos a 01 de janeiro de 2012. 

Santo Antônio do Retiro/MG, 24 de janeiro de 2012. 

AILSO�RIBEIRO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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LEI Nº 048/2012 

"Aprova a Revisão de Subsídios dos Secretários e do 

Procurador Municipal e dá outras providências." 

A Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro, Estado de 

Minas Gerais, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 º - Fica aprovada a revisão dos subsídios mensal dos 

Secretários e do Procurador Municipal da Prefeitura Municipal de Santo Antônio do 

Retiro/MG pela variação do INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor, a 

partir de 12 de Janeiro de 2.009, atualizando o seu valor para R$2.800,00 (Dois Mil e 

Oitocentos Reais). 

Art. 22 
- Revogam-se as disposições em contrato.

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos a 01 de janeiro de 2012. 

Santo Antônio do Retiro/MG, 24 de janeiro de 2012. 

AILS�ANO RIBEIRO 

PREFEITO MUNICIPAL 

/.. 
.7 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 049/2012 

"Dispõe aumento do vencimento básico do cargo Farmacêutico na 
Lei Complementar n . .2 004/2005 que dispõe sobre o Plano de
Cargos, Carreiras e Vencimentos da Prefeitura Municipal de Santo 
Antônio do Retiro-MG e dá outras providências". 

A Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro/MG APROVA, e eu, 

Ailson Fabiano Ribeiro, Prefeito Municipal, SANCIONO a seguinte Lei. 

Art. 1
º - O cargo Farmacêutico previsto no Anexo li, QUADRO DE 

PESSOAL EFETIVO, da Lei Complementar n.ª 004/2005 que dispõe sobre o Plano 

de Cargos, Carreiras e Vencimentos da Prefeitura Municipal de Santo Antônio do 

Retiro-MG passa a vigorar com o vencimento básico do cargo sendo R$2.400,00 

(dois mil e quatrocentos reais), sendo que a cada nível de progressão vertical haverá 

um aumento de R$10,00 (dez reais). 

Art. 22 
- As despesas decorrentes da aplicação desta Lei

Complementar correrão a conta de dotação orçamentária para despesa de pessoal. 

publicação. 

Art. 3
º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 

Santo Antônio do Retiro/MG, 15 de Fevereiro de 2012. 

AILSO�NO RIBEIRO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 050/2012 

"Dispõe sobre a criação do cargo Subprocurador Geral do 
Município na Lei Complementar n. 2 004/2005 que dispõe sobre o 
Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos da Prefeitura Municipal
de Santo Antônio do Retiro-MG e dá outras providências". 

A Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro/MG APROVA, e eu, 

Ailson Fabiano Ribeiro, Prefeito Municipal, SANCIONO a seguinte Lei. 

Art. 1 º - Fica criado o cargo Subprocurador Geral do Município, 
número de vagas igual a 01 (uma), dedicação exclusiva, formação superior em 
Direito e registro na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, vencimento 
básico do cargo R$2.800,00 (dois mil e oitocentos reais), recrutamento amplo, 
no Anexo 1, QUADRO DO PESSOAL COMISSIONADO CARGOS DE DIREÇÃO, 

CHEFIA E ASSESSORAMENTO, da Lei Complementar n.0 004/2005 que dispõe 

sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos da Prefeitura Municipal de Santo 

Antônio do Retiro-MG, conforme Anexo I desta lei. 

Art. 22 
- As despesas decorrentes da aplicação desta Lei 

Complementar correrão a conta de dotação orçamentária para despesa de pessoal e

encargos própria do Poder Executivo.

publicação. 

Art. 3° - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 

Santo Antônio do Retiro/MG, 15 de fevereiro de 2012. 

AILS,J/!.BIANO RIBEIRO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 051/2012. 

"Dispõe sobre alteração da Lei Complementar n. 52 003/2005 que 
dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do 
Pessoal do Magistério da Prefeitura Municipal de Santo António 
do Retiro-MG e dá outras providências." 

A Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro/MG APROVA, e eu, 

Aílson Fabiano Ribeiro, Prefeito Municipal, SANCIONO a seguinte Lei. 

Art. 1° - Fica alterado o Anexo li da Lei Complementar n.!l 003/2005

que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Pessoal do 

Magistério da Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Retiro-MG, sendo que os 

vencimentos iniciais dos cargos Servente Escolar, Zelador da Escola, Assistente 

Educacional e Auxiliar de Biblioteca passam a vigorar com o valor igual a R$622,00 

(seiscentos e vinte e dois reais). 

Art. 22
- As despesas decorrentes da aplicação desta Lei

Complementar correrão a conta de dotação orçamentária vigente. 

publicação. 

Art. 3º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua

Santo Antônio do Retiro/MG, 04 de abril de 2012. 

t--411:;Y 
AILSO�NO RIBEIRO 

PREFEITO MUNICIPAL 



CODIGO 

COMMAG006 
COMMAGOOS 
COMMAG004 
COMM/\0003 
COMMAG002 
COMMAGOOl 

ANEXO I 

ALTERA OS ANEXOS l, li e 111 DA LEI COMPLEMENTAR 003/2005 

ANEXO I 
LEI COMPLEMENTAR 003/2005 

QUADRO DO PESSOAL COMISSIONADO DO MAGISTÉRIO 
CARGOS DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO 

DENOMINACÀO DO CARGO VAGAS VENCIMENTO 

-Secretário Municipal de Educação 01 2.800.00 

Chefe de Divisão 01 1.000,00 

Diretor Escolar 04 1.500,00 

Vice Diretor Escolar 04 800.00 

Coordenador de Apoio Administrativo da Educação 02 800,00 

Coordenador de Secretaria 02 700,00 
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VENCIMENTO CARGA 
EM REAL HORÁRIA 
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ANEXO li 
LEI COMPLEMENTAR 003/2005 

QUADRO DO PESSOAL EFETIVO DO MAGISTÉRIO 

CARREIRA CÓDIGO CARGOS/CLASSESINIVEIS VAGAS VENCIMENTO 
EM REAL 

MADCOIS Professor Coordenador I 01 950.40 
MADC014 Professor Coordenador II OI 960.40 
MADCOJ3 Professor Coordenador Ili 01 970.40 

MADC012 Professor Anos Finais 1 43 950.40 
MADCOl 1 Professor Anos Finais II 20 960.40 
MADCOJO Professor Anos Finais Ili 10 970.40 

MADC009 Professor Anos Iniciais I 60 950.40 
MADC008 Professor Anos Iniciais 11 30 YóU,40 

MAGISTÉRIO MADC007 Professor Anos Inicia is Ili 10 970.40 

MADC006 Prnfci,sor Educação Física-Anos Iniciais 1 05 950,40 
MADCOOS Profos,;or Educação Física-Anos Iniciais II 02 960.40 
MADC004 Profcsi,or Educação Física-Anos Iniciais Ili OI 970.40 

MADC003 Especialista de Educação (Supervisão Pcdagog1ca) 1 03 800.00 
MADC002 Especialbta de Educação (Supcrvis,io Pedagógica) li 02 810,00 
M/\DCOOI Especialista de Educação (Supervisão Pedagógica) I 11 01 820.00 
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MAPM009 Scrventt' Escolar I 

MAPM008 Servente Escolar l'I 
MAPM007 Servenlc Escolar III 

MAPM006 Zelador da facola I 

APOIO AO 
MAPM005 Zelador da Escola 11 

MAGISTÉRIO 
MAPM004 Zelador da Escola 111 

MAPM003 Mo1oris1a 1 
MAPM002 Motorista I 1 
MAPMOOl Mo1orista Ili 

MADM012 Auxiliar de En:;ino 2" Grau 1 

MADMOll Auxiliar de Ensino 2" Grau li 
MADMOI O Auxiliar de Ensino 211 Grau )[l

MADM009 Ass1stCnlt! Educacional 1 
MADM008 Assis1cn1c Educacional II 

MAGISTÉRIO MAOM007 Assis1cn1e Educacional Ili 
ADMINISTRA 

TIVO MADM006 Auxiliar de Biblioteca 1 
MADMOOS Au>.iliar de Biblioteca li 

MADM004 Auxiliar de Biblioteca III 

MADMOOJ Monitor de lnformà11ca I 
MADM002 Monitor de Informática II 
MADMOOI Monitor de Informática Ili 
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ANEXOlll 
LEl COMPLEMENTAR 003/2005 

QUADRO DE PROGRESSÃO HORIZONTAL DO PESSOAL DO MAGISTÉRIO 

CARREIRA CÓDIGO CARGOS/CLASSES/NÍVEIS REPERÊNCIAS / PROGRESSÃO HORIZONTAL 

A B e D E F G H I J

MADCOlS Professor Coordenador 1 
MAOC014 Professor Coordenador 11 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 
MADC013 Professor Coordenador Ili 

MADC01 2 Professor Anos Finais 1 
MADCOl 1 Professor Anos Finais li 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 
MADCOJO Professor Anos Finais 111 

MADC009 Professor Anos Iniciais 1 
MAGISTÉRIO MAOC008 Professor Anos Iniciais li 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 

MADC007 Professor Anos Iniciais 111 

MADC006 Professor Educação Física-Anos iniciais I 
MADC005 Professor Educação Física-Anos Iniciais li 10� 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 
MADC004 Professor Educação Física-Anos Iniciais Ili 

MADC003 Especialista de Educação (Supervisão Pedagógica) 1 
MADC002 Especialis1a de Educação (Supervisão Pedagógica) li 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 
MAlJCOOI Especialista de Educação (Supervisão Pedagógica) Ili 
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MAPM009 Servente Escolar 1 l % 1% 
MAPM008 Servente Escolar li 
MAPM007 Servcntc Escolar 111

APOIO AO 
MAGISTÉRIO MAPM006 Zelador da Escola 1 1% 1 q� 

MAPMOOS Zelador da Escola 11 
MAPM004 Zelador da Escola Ili

MAPM003 Motorista 1 1% lo/é

MAPM002 Motorista II 
MAPMOOI Mot0rista Ili

MADM012 Auxiliar de Ensino 2'' Grau 1 
MADMOl l Auxiliar de Ensino 2" Grau li 1% 1% 

MAGISTÉRIO MADMOl O Auxiliar de Ensino 211 Grau Ili 
ADMINISTRA-

TIVO MADM009 Assistente Educacional l 
MADM008 Assistentl Educacional li 1% 1% 
MADM007 Assistente t.ducacional Ili 

MADM006 Auxiliar de Biblioteca l 
MADMOOS Auxiliai ele Biblioteca li 1% J�

MADM004 Auxiliar uc Biblioteca Ili 

MADM003 Monitor de lnformatica 1 
MADM002 Monitor de Informática II 1% 1% 
MADMOOI Monitor de Informática Ili 

1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 

1% 1% 1% 1% 1% 1% ,�é 

1% 1% 1% 1% 1% 1% 1%

1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 

1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 

1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 

1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO RETIRO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Rua Jacob Fernandes, 83 - Centro - Santo António do Retiro - MG, CEP: 39.538-000 
e-mail: pmsar@iq.com.br - fone (038) 3824-811 O

LEI COMPLEMENTAR Nº 052/2012 

"Dispõe sobre alteração da Lei Complementar n. 2 

004/2005 que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras 

e Vencimentos da Prefeitura Municipal de Santo Antônio 

do Retiro-MG e dá outras providências". 

A Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro/MG APROVA, e eu, 
Ailson Fabiano Ribeiro, Prefeito Municipal, SANCIONO a seguinte Lei. 

Art. 1 º - Fica alterado o Anexo 1, Anexo 11 e Anexo 111 da Lei 
Complementar n.2 004/2005 que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e 
Vencimentos da Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Retiro-MG. 

Parágrafo 1 º - O Anexo 1, QUADRO DO PESSOAL COMISSIONADO, 
CARGOS DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO, o cargo Coordenador de 
Serviços passa a vigorar com o numero de vagas igual a 05 (cinco) 

Parágrafo 22
- Os cargos Auxiliar de Serviços Gerais (Usina de Lixo),

Auxiliar de Serviços Gerais (Campo de Futebol), Auxiliar de Serviços Gerais 
(Matadouro), Auxiliar de Serviços, Vigilante, Faxineiro, Encarregado de 
Abastecimento de Água, Ajudante de Fábrica, Operador de Usina de Lixo, Operária 
de Usina de Lixo, Gari - Coletor de Lixo, Gari - Vias Públicas, Coveiro, Operador de 
Trator de Esteira, Telefonista, Recepcionista, Fiscal de Rendas, Fiscal de Obras e 
Posturas, Agente Comunitário de Saúde, Auxiliar de Consultório Dental e Agente de 
Ação Comunitária passam a vigorar com vencimento inicial do cargo no valor de 
R$622,00 (seiscentos e vinte e dois reais). 

Parágrafo 32 
- Fica criado nos Anexos 11 e 111, carreira Assistência, o 

cargo Agente Social, número de vagas igual a 04 (quatro), carga horária de 40hs 
(quarenta horas) semanais, formação escolar em nível médio, vencimento inicial do 
cargo R$622,00 (seiscentos e vinte e dois reais). 

Art. 2º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei 
Complementar correrão a conta de dotação orçamentária vigente. 

Art. 3° - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Santo Antônio do Retiro/MG, 04 de abril de 2012. 

AILS�IANO RIBEIRO 
PREFEITO MUNICIPAL 



CODIGO 

COMADM013-
COMADM013-
COMADM012 
COMADM011 
COMADM010 
COMADM009 
COMADM008 
COMADM007 
COMADM006 
COMADM005 
COMADM004 
COMADM003 
COMADM002 
COMADM001 

ANEXO 1 
ALTERA OS ANEXOS 1, li e Ili DA LEI COMPLEMENTAR 004/2005 

ANEXO 1 
LEI COMPLEMENTAR 004/2005 

QUADRO DO PESSOAL COMISSIONADO 
CARGOS DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO 

DENOMINAÇÃO DO CARGO VAGAS VENCIMENTO 

Secretário Municipal 06 2.800,00 
Chefe de Gabinete 01 2.800,00 
Controlador Interno 01 1.980,00 

Procurador Geral do Município 01 2.800,00 
Subprocurador Geral do Município 01 2.800,00 

Coordenador da Atenção Primária a Saúde 01 2.400,00 
Coordenador de Epidemiologia e Vigilância Sanitária 01 1.000,00 

Chefe de Departamento 04 1.980,QO 
Chefe de Divisão 06 1.000,00 

Motorista de Gabinete 01 1.350,00 
Coordenador do Programa Bolsa Família 01 1.300,00 

Coordenador de Serviços 05 800,00 
Secretário da Junta do Serviço Militar 01 1.300,00 

Coordenador de Secretaria 03 700,00 

RECRUTAMENTO JORNADA 

Amplo D.E
Amplo D.E
Amplo D.E
Amplo D.E
Amplo D.E
Amplo D.E
Amplo D.E
Amplo D.E
Amplo D.E
Amplo D.E
Amplo D.E
Amplo D.E
Amplo D.E
Amplo D.E
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CARREIRA CÓDIGO 

PGEL045 
PGEL044 
PGEL043 

PGEL042 
PGEL041 
PGEL040 

PGEL039 
PGEL038 
PGEL037 

ELEMENTAR PGEL036 
PGEL035 
PGEL034 

PGEL033 
PGEL032 
PGEL031 

PGEL030 
PGEL029 
PGEL028 

PGEL027 
PGEL026 
PGEL025 

PGEL024 
PGEL023 

ANEXO li 

LEI COMPLEMENTAR 004/2005 

QUADRO DO PESSOAL EFETIVO 

CARGOS/CLASSES/ NIVEIS 

Auxil
i

ar de Serviços Gerais (Usina de Lixo) 1 
Auxiliar de Serviços Gerais (Usina de Lixo) li 
Auxiliar de Serviços Gerais (Usina de Lixo) Ili 

Auxiliar de Serviços Gerais (Campo de Futebol) 1 
Auxiliar de Serviços Gerais (Campo de Futebol) li 
Auxiliar de Serviços Gerais (Campo de Futebol) Ili 

Auxiliar de Serviços Gerais (Matadouro) 1 
Auxiliar de Serviços Gerais (Matadouro) li 
Auxiliar de Serviços Gerais (Matadouro) Ili 

Auxiliar de Serviços 1 
Auxiliar de Serviços li 
Auxiliar de Serviços Ili 

Almoxarife 1 
Almoxanfe li 
Almoxanfe Ili

Guarda Municipal 1 
Guarda Municipal li 
Guarda Municipal Ili 

Vigilante 1 
Vigilante li 
Vigilante Ili 

Faxineiro 1 
Faxineiro li 

VAGAS VENCIMENTO CARGA 
EM REAL HORÁRIA 

05 622,00 40hs 
03 632,00 40hs 
02 642,00 40hs 

02 622,00 40hs 
01 632,00 40hs 
01 642,00 40hs 

01 622,00 40hs 
01 632,00 40hs 
01 642,00 40hs 

18 622,00 40hs 
12 632,00 40hs 
06 642,00 40hs 

01 950,00 40hs 
01 960,00 40hs 
01 970,00 40hs 

05 820,00 40hs 
03 830,00 40hs 
02 840,00 40hs 

03 622,00 40hs 
02 632,00 40hs 
01 642,00 40hs 

14 622,00 40hs 
10 632,00 40hs 
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PGEL022 Faxineiro Ili 

PGEL021 Encarregado de Abastecimento de Água 1 
PGEL020 Encarregado de Abastecimento de �gua li 
PGEL019 Encarregado de Abastecimento de Agua Ili 

PGEL018 Ajudante de Fábrica 1 
PGEL017 Ajudante de Fábrica li 
PGEL016 Ajudante de Fábrica Ili 

PGEL015 Operador de Usina de Lixo 1 
PGEL014 Operador de Usina de Lixo li 
PGEL013 Operador de Usina de Lixo Ili 

PGEL012 Operária de Usina de Lixo 1 
PGEL011 Operária de Usina de Lixo 11 

ELEMENTAR PGEL010 Operária de Usina de Lixo Ili 

PGEL009 Gari - Coletor de Lixo 1 
PGEL008 Gari - Coletor de Lixo li 
PGEL007 Gari - Coletor de Lixo Ili 

PGEL006 Gari - Vias Públicas 1 
PGEL005 Gari - Vias Públicas li 
PGEL004 Gari - Vias Públicas li 

PGEL003 Coveiro 1 
PGEL002 Coveiro l i  
PGEL001 Coveiro Ili 

05 642,00 40hs 

02 622,00 40hs 
01 632,00 40hs 
01 642,00 40hs 

10 622,00 40hs 
05 632,00 40hs 
03 642,00 40hs 

01 622,00 40hs 
01 632,00 40hs 
01 642,00 40hs 

01 622,00 40hs 
01 632,00 40hs 
01 642,00 40hs 

11 622,00 40hs 
05 632,00 40hs 
03 642,00 40hs 

16 622.00 40hs 
10 632.00 40hs 
05 642,00 40hs 

01 622,00 40hs 
01 632,00 40hs 
01 642,00 40hs 
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PGOS030 Mecânico 1 
PGOS029 Mecânico li 
PGOS028 Mecânico Ili 

PGOS027 Operador de Máquina de Patrol l 
OBRAS PGOS026 Operador de Máquina de Patrol 11 

E PGOS025 Operador de Máquina de Patrol 111 
SERVIÇOS 

PGOS024 Operador de Retro Escavadeira 1 
PGOS023 Operador de Retro Escavadeira li 
PGOS022 Operador de Retro Escavadeira Ili 

PGOS021 Operador de Trator de Esteira 1 
PGOS020 Operador de Trator de Esteira li 
PGOS019 Operador de Trator de Esteira Ili 

PGOS018 Operador de Pá Carregadeira 1 
PGOS017 Operador de Pá Carregadeira li 
PGOS016 Operador de Pá Carregadeira Ili 

PGOS015 Técnico em Agrimensura 1 
PGOS014 Técnico em Agrimensura 11 
PGOS013 Técnico em Agrimensura Ili 

PGOS012 Técnico Agrícola 1 
OBRAS PGOS011 Técnico Agrícola li 

E PGOS010 Técrnco Agrícola Ili 
SERVIÇOS 

PGOS009 Motorista 1 
PGOS008 Motorista 11 
PGOS007 Motorista 111 

PGOS006 Encarregado de Usina de Lixo 1 
PGOSOOS Encarregado de Usina de Lixo li 
PGOS004 Encarregado de Usina de Lixo Ili 

PGOS003 Pedreiro 1 
PGOS002 Pedreiro li 
PGOS001 Pedreiro Ili 

01 1.300.00 40hs 
01 1.310,00 40hs 
01 1.320,00 40hs 

01 1.200.00 40hs 
01 1.210,00 40hs 
01 1.220,00 40hs 

02 750,00 40hs 
01 760,00 40hs 
01 770,00 40hs 

01 622,00 40hs 
01 632,00 40hs 
01 642,00 40hs 

01 1.200,00 40hs 
01 121 º ·ºº 40hs 
01 1.220,00 40hs 

01 1.980,00 40hs 
01 1.990,00 40hs 
01 2.000,00 40hs 

01 920,00 40hs 
01 930,00 40hs 
01 940,00 40hs 

14 980,00 40hs 
10 990,00 40hs 
05 1.000,00 40hs 

01 750,00 40hs 
01 760,00 40hs 
01 770,00 40hs 

01 850,00 40hs 
01 860,00 40hs 
01 870,00 40hs 
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PGAD024 Auxiliar Administrativo 1 
PGAD023 Auxiliar Administrativo li 
PGAD022 Auxiliar Administrativo Ili 

PGAD021 Assistente Administrativo 1 

PGAD020 Assistente Administrativo li 
PGAD019 Assistente Administrativo Ili 

ADMINISTRA-
TIVA PGAD018 Técnico em Informática 1 

PGAD017 Técnico em Informática li 
PGAD016 Técnico em Informática Ili 

PGAD015 Telefonista 1 
PGAD014 Telefonista li 
PGAD013 Telefonista Ili 

PGAD012 Auxiliar de Contabilidade 1 

PGAD011 Auxiliar de Contabilidade li 
PGAD010 Auxiliar de Contabilidade Ili 

PGAD009 Recepcionista 1 
PGAD008 Recepcionista li 
PGAD007 Recepcionista Ili 

ADMINISTRA- PGAD006 Operador de Micro 1 
TIVA PGAD005 Operador de Micro li 

PGAD004 Operador de Micro Ili 

PGAD003 Digitador 1 
PGAD002 Digitador li 
PGAD001 Digitador 111 

02 850,00 40hs 
01 860,00 40hs 
01 870,00 40hs 

01 1.100,00 40hs 
01 1.110,00 40hs 
01 1.120,00 40hs 

01 1.300,00 40hs 
01 1.310,00 40hs 
01 1.320,00 40hs 

02 622,00 40hs 
01 632,00 40hs 
01 642,00 40hs 

01 1.980,00 40hs 
01 1.990,00 40hs 
01 2.000,00 40hs 

05 622,00 40hs 
03 632.00 40hs 
01 642,00 40hs 

01 700,00 40hs 
01 710,00 40hs 
01 720,00 40hs 

05 800,00 40hs 
03 810,00 40hs 
01 820,00 40hs 

>5 

OJ 
' 

l 
·-

f � 

}-., 

<-a 

1. t:...
1 z

·; '· t•} ("

(-i� ' •' :u
t":iº '' 1 1 J>
1; � ' (.) .

,.:. � r,, t ; ·-
1 • "'.111 0 

I·":. ;· m. 

! .:.. (J) 
'l ;,, J, ) 

.: . (•' . ), 
'.' :; ( J 1 z 
' ' [11 --i

;;� �- :u o
, ,1, r )>·- ' ,••" ti, 

,4 • •  ' 7. 
-t 
o 

, ., z 

li 
·e
. ' 
·�

o 

Ã) ( ) 

C,l 
'1'1 
,:) � 1.·JI 
I') 

.Ãl 
e, 



.. ' 

PGFI006 Fiscal de Rendas 1 
PGFI005 Fiscal de Rendas li 
PGFI004 Fiscal de Rendas 111 

FISCALIZA-
ÇÃO PGFI003 Fiscal de Obras e Posturas 1 

PGFI002 Fiscal de Obras e Posturas li 
PGFI001 Fiscal de Obras e Posturas Ili 

PGSA033 Técnico em Higiene Dental 1 
PGSA032 Técnico em Higiene Dental li 
PGSA031 Técnico em Higiene Dental Ili 

PGSA030 Técnico em Enfermagem 1 
PGSA029 l écnico em Enfermagem li 
PGSA028 Técnico em Enfermagem Ili 

PGSA027 Auxiliar de Enfermagem 1 
PGSA026 Auxiliar de Enfermagem li 
PGSA025 Auxiliar de Enfermagem Ili 

PGSA024 Agente Comunitário de Saúde 1 
PGSA023 Agente Comunitário de Saúde li 
PGSA022 Agente Comunitário de Saúde Ili 

PGSA021 Auxiliar de Laboratório 1 
PGSA020 Auxiliar de Laboratório li 

SAÚDE PGSA019 Auxiliar de Laboratório Ili 

PGSA018 Auxiliar de Saúde 1 
PGSA017 Auxiliar de Saúde li 
PGSA016 Auxiliar de Saúde Ili 

PGSA015 Agente de Combate às Endemias 1 
PGSA014 Agente de Combate às Endem1as li 
PGSA013 Agente de Combate às Endemias Ili 

PGSA012 Educadora Sanitária 1 
PGSA011 Educadora Sanitária li 

01 622,00 40hs 
01 632,00 40hs 
01 642,00 40hs 

01 622,00 40hs 
01 632,00 40hs 
01 642,00 40hs 

03 900,00 40hs 
02 910,00 40hs 
01 920,00 40hs 

07 980,00 40hs 
04 990,00 40hs 
02 1.000,00 40hs 

03 980,00 40hs 
02 990,00 40hs 
01 1.000,00 40hs 

23 622,00 40hs 
11 632,00 40hs 
05 642,00 40hs 

02 800,00 40hs 
01 810,00 40hs 
01 820,00 40hs 

01 700,00 40hs 
01 710,00 40hs 
01 720,00 40hs 

09 900,00 40hs 
04 910,00 40hs 
02 920,00 40hs 

01 750,00 40hs 
01 760,00 40hs 
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PGSA010 
Educadora Sanitária 111 01 

PGSA009 
PGSA008 Técnico em Radiologia 1 02 
PGSA007 Técnico em Radiologia li 01 

Técnico em Radiologia Ili 01 
PGSA006 
PGSA005 Auxiliar de Farmácia 1 01 
PGSA004 Auxiliar de Farmácia li 01 

PGSA003 
Auxiliar de Farmácia Ili 01 

PGSA002 Auxiliar de Consultório Dental 1 03 
PGSA001 Auxiliar de Consultório Dental li 02 

Auxiliar de Consultório Dental Ili 01 

PGAS006 Agente de Ação Comunitária 1 01 
PGAS005 Agente de Ação Comunitária li 01 
PGAS004 Agente de Ação Comunitária Ili 01 

ASSISTÊNCIA 
PGAS003 Agente Social 1 04 
PGAS002 Agente Social li 02 
PGAS001 Agente Social Ili 01 

770,00 40hs 

950,00 40hs 
960,00 40hs 
970,00 40hs 

.. 850,00
._ 

40hs 
860,00 40hs 
870,00 40hs 

622,00 40hs 
632,00 40hs 
642,00 40hs 

622,00 40hs 
632,00 40hs 

642,00 40hs 

622,00 40hs 
632,00 40hs 
642,00 40hs 
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PGSU027 Procurador Municipal 1 
PGSU026 Procurador Municipal li 
PGSU025 Procurador Municipal 111 

PGSU024 Engenheiro Civil 1 
. PGSt;023 Engenheiro Civil li 

PGSU022 Engenheiro Civil 111 

PGSU021 Engenheiro Ambiental 1 
PGSU020 Engenheiro Ambiental li 
PGSU019 Engenheiro Ambiental Ili 

PGSU018 Odontólogo 1 
PGSU017 Odontólogo li 

SUPERIOR PGSU016 Odontólogo 111 

PGSU015 Farmacêutico 1 
PGSU014 Farmacêutico 11 
PGSU013 Farmacêutico Ili 

PGSU012 Fisioterapeuta 1 
PGSU011 Fisioterapeuta 11 
PGSU010 Fisioterapeuta 111 

PGSU009 Enfermeiro 1 
PGSU008 Enfermeiro li 
PGSU007 Enfermeiro Ili 

PGSU006 Assistente Social 1 
PGSU005 Assistente Social li 
PGSU004 Assistente Social Ili 

PGSU003 Psicólogo 1 
SUPERIOR PGSU002 Psicólogo 11 

PGSU001 Psicólogo Ili 

02 1.860,00 40hs 
01 1.870,00 40hs 
01 1.880,00 40hs 

01 1.980,00 40hs 
01 1990,00 40hs • 
01 2.000,00 40hs 

01 1.600,00 40hs 
01 1.610,00 40hs 
01 1.620,00 40hs 

03 2.400,00 40hs 
02 2.410,00 40hs 
01 2.420,00 40hs 

01 2.400,00 40hs 
01 2 410,00 40hs 
01 2.420,00 40hs 

02 1.350,00 40hs 
01 1.360,00 40hs 
01 1.370,00 40hs 

03 2.400,00 40hs 
02 2.410,00 40hs 
01 2.420,00 40hs 

03 1.700,00 30hs 
02 1.710,00 30hs 
01 1.720,00 30hs 

02 1.400,00 40hs 
01 1.410,00 40hs 
01 1.420,00 40hs 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO RETIRO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Rua Jacob Fernandes, 83 - Centro - Santo Antônio do Retiro - MG, CEP· 39 538-000 
e-mail: pmsar@ig.com.br - fone (038) 3824-811 O

LEI Nº 053/2012 

"Autoriza o Executivo Municipal a alterar ou 
acrescentar Fontes de Recursos durante a 
Execução Orçamentária para o exercício de 2012 ". 

A Câmara Municipal de Santo Antônio do Retíro/MG aprovou, e 
eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 2 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a alterar
ou acrescentar fontes de recursos nas dotações orçamentárias vigentes para o 
exercício financeiro de 2012, quando tais fontes não estiverem sido previstas ou seu 
valor se tornar insuficiente na Lei Orçamentária Anual. 

Art. 22 
- Como fonte para a movimentação de alteração ou 

acréscimo de fontes na execução orçamentária, fica o executivo municipal 
autorizado a reduzir em igual valor outras fontes presentes na Lei Orçamentária 
Anual vigente para o exercício financeiro de 2012. 

Art. 32 
- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário. 

Santo Antônio �tiro/MG, 1 O de julho de 2012.

AIL�IANO RIBEIRO 
PREFEITO MUNICIPAL 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO RETIRO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Rua Jacob Fernandes. 83 - Centro - Santo Antônio do Retiro - MG, CEP: 39.538-000 
e-mail: pmsar@ig.com.br- fone (038) 3824-8110

Lei n2 054/2012 

"Dispõe sobre as diretrizes gerais para a 

elaboração e execução da Lei Orçamentária para o 

exercício de 2013 e dá outras providências" 

O Povo do Município de Santo Antônio do Retiro, Estado de 

Minas Gerais, por seus representantes à Câmara Municipal aprova, e eu, Prefeito 

Municipal sanciono a seguinte Lei: 

Das Disposições Preliminares 

Art. 12 
- Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no § 

211 do Artigo 165 da Constituição Federal de 1988, nas normas da Lei Federal n2

4.320 de 17 de março de 1964, e na Lei Complementar Federal n2 101, de 04 de

maio de 2000, as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária do 

Município de Santo Antônio do Retiro relativo ao exercício de 2013, compreendendo: 

1 - as metas e prioridades da Administração Pública Municipal; 

li - orientações gerais para elaboração e estrutura da Lei 

Orçamentária anual; 

Ili - disposições sobre a política de pessoal e serviços 

extraordinários; 

IV - disposições sobre a receita e alterações na legislação 

tributária do Município; 

V - equilíbrio entre receitas e despesas; 

VI - critérios e formas de limitação de empenho; 

VI 1 - normas relativas ao controle de custos e a avaliação de 

resultados dos programas financiados com recursos dos orçamentos; 

VIII - condições e exigências para transferências de recursos a 

entidades públicas e privadas; 

IX - autorização para o Município auxiliar o custeio de despesas 

atribuídas a outros entes da Federação; 
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X - parâmetros para a elaboração da programação financeira e 

do cronograma mensal de desembolso; 

XI - definição de critérios para início de novos projetos; 

XII - definição de despesas consideradas irrelevantes; 

XIII - disposições sobre a divida pública; 

XIV - disposições sobre o orçamento do Poder Legislativo e da 

Administração Indireta; 

XV - das disposições gerais e finais. 

Seção 1 

Das metas e prioridades da Administração Pública Municipal; 

Art. 22 
- As metas e prioridades da Administração Municipal 

para o exercício financeiro de 2013 são aquelas definidas e demonstradas no Anexo 

IX desta Lei, conforme art. 165, §2º da Constituição Federal, as quais terão 

precedência na alocação dos recursos na Lei Orçamentária de 2013, não se 

constituindo, todavia, em limite à programação das despesas. 

Parágrafo único - Na elaboração da Proposta Orçamentária 

para o exercício de 2013, o Poder Executivo poderá alterar as metas a fim de 

compatibilizar a despesa orçada com a receita estimada, de forma a assegurar o 

equilíbrio das contas públicas. 

Seção li 

Orientações gerais para elaboração e estrutura da Lei Orçamentária Anual; 

Art. 312 
- A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da 

Lei Orçamentária de 2013 deverão ser realizados de modo a evidenciar a 

transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da publicidade e 

permitindo o amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a cada 

uma dessas etapas, promovendo a participação popular nos termos do artigo 48 da 

Lei Complementar Federal n2 101 /2000. 



Parágrafo Único - Para o efetivo cumprimento da transparência 

da gestão fiscal de que trata o caput deste artigo, o Poder Executivo e o Poder 

Legislativo deverão implantar e manter atualizado endereço eletrônico, de livre 

acesso a todo cidadão, com os dados e as informações exigidas pela Lei Federal 

9. 755/98, bem como o Relatório de Gestão Fiscal e o Resumido da Execução

Orçamentária. 

Art. 411 
- As categorias de programação de que trata essa Lei 

serão identificadas por unidades orçamentárias, funções, subfunções, programas, 

projetos, atividades, operações especiais, categoria econômica, grupo de natureza 

de despesa, modalidade de aplicação, elemento da despesa além da fonte e 

destinação de recursos, de acordo com as codificações da Portaria SOF/STN 

42/1999, Portaria lnterministerial STN/SOF n11 163/2001 e alterações posteriores, da 

Lei do Plano Plurianual relativo ao período 2010-2013 e Instruções Normativas 

editadas pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. 

Art. 511 
- Conforme dispõe o art. 15 da Lei 4.320/1964, a proposta 

orçamentária para o exercício de 2013 será discriminado até o nível de elemento da 

despesa, e a estrutura da natureza da despesa a ser obseNada na elaboração da 

proposta orçamentária de todas as esferas de Governo será "c.g.mm.ee.dd", onde: 

a) "c" representa a categoria econômica;

b) "g" o grupo de natureza da despesa;

c) "mm" a modalidade de aplicação;

d) "ee" o elemento de despesa;

e) "dd" o desdobramento do elemento de despesa.

§ 1 11 
- No desdobramento do elemento da despesa "dd",

obrigatoriamente constará o preenchimento "00" na elaboração da proposta 

orçamentária para o exercício de 2013. 

Art. 611 
- O orçamento fiscal, da seguridade social e de 

investimentos compreenderá a programação dos Poderes do Município, seus 



fundos, órgãos, autarquias, fundações, empresas públicas dependentes, e demais 

entidades em que o Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital 

social com direito a voto e que recebam recursos do Tesouro Municipal. 

Art. 72 
- O projeto de Lei Orçamentária que o Poder Executivo 

encaminhará à Câmara Municipal conterá além da Mensagem de Encaminhamento, 

todos os anexos exigidos pela Legislação e os quadros orçamentários consolidados. 

Art. 812 
- As estimativas de receitas e a fixação de despesas para 

o exercício de 2013 a serem consideradas nos Anexos de Metas Fiscais, deverão

obedecer às diretrizes constantes desta Lei e poderão ser adequadas às possíveis 

variações que possam ocorrer até a elaboração da proposta orçamentária. 

§ P - Ocorrendo a hipótese prevista no caput do artigo, os

ajustes necessários serão realizados preferencialmente no valor da Reserva Para 

Contingenciamento. 

§ 212 
- O projeto de Lei Orçamentária atualizará a estimativa da

margem de expansão das despesas, considerando os acréscimos de receita 

resultantes do crescimento da economia e da evolução de outras variáveis que 

implicam aumento da base de cálculo, bem como das alterações na legislação 

tributária, devendo ser garantidas, no mínimo, as metas de resultado primário e 

nominal estabelecidos nesta lei. 

Art. 912 
- O Poder Legislativo e os órgãos da Administração 

Indireta encaminharão ao setor de planejamento do Poder Executivo, até o dia 31-

07-2012, suas respectivas propostas orçamentárias, para fins de consolidação do

projeto de Lei Orçamentária. 

Art. 1 O - Na programação da despesa não poderão ser fixadas 

despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos, de forma a 

evitar o comprometimento do equilíbrio orçamentário entre a receita e a despesa. 
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Art. 11 - A Lei Orçamentária discriminará, no órgão responsável 

pelo débito, as dotações destinadas ao pagamento de precatórios judiciais em 

cumprimento ao disposto no art. 100 da Constituição Federal. 

Parágrafo Único - Para fins de acompanhamento, controle e 

centralização, os órgãos da administração pública municipal direta e indireta 

submeterão os processos referentes ao pagamento de precatórios à apreciação do 

Setor Jurídico do Município. 

Art. 12 - Na fixação das despesas para o exercício de 2013, será 

assegurado o seguinte: 

1 - aplicação mínima de 25% (vinte e cinco por cento) na 

manutenção e desenvolvimento do ensino e 15% (quinze por cento) na saúde, 

observado o seguinte: 

a) 25% (vinte e cinco por cento) calculados sobre os impostos

municipais, multas e juros sobre tributos e dívida ativa

tributária, as quais não compõem base de cálculo para o

FUNDES, para aplicação na Manutenção e Desenvolvimento

do Ensino;

b) 5% (cinco por cento) calculados sobre os impostos e

transferências constantes dos incisos 1, li e Ili do caput do

art. 155; do inciso li do caput do art. 157, e dos incisos li, Ili e

IV do caput do art. 158; e das alíneas "a" e "b" do inciso I e

do inciso li do caput do art. 159 da Constituição Federal, as

quais servirão de base de cálculo para formação do

FUNDES, para aplicação na Manutenção e Desenvolvimento

do Ensino;

c) 15% (quinze por cento) sobre as receitas discriminadas nos

itens anteriores para aplicação nas ações e serviços públicos

de saúde, de acordo com a Emenda Constitucional 29 de 13 

de setembro de 2000.
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Da definição de Montante e Forma de Utilização da Reserva de Contingência; 

Art. 13 - A Lei Orçamentária poderá conter reserva de 

contingência constituída, exclusivamente, com recursos do orçamento fiscal e será 

superior a no mínimo 1 % da receita corrente líquida prevista na proposta 

orçamentária de 2013, destinada ao atendimento de passivos contingentes, outros 

riscos e eventos fiscais imprevistos e abertura de créditos adicionais. 

Seção Ili 

Disposições sobre a política de pessoal e serviços extraordinários; 

Art. 14 - A despesa com pessoal do município não poderá 

ultrapassar 60% (sessenta por cento) do total da receita corrente líquida. 

Parágrafo Único - Serão consideradas na apuração dos gastos, 

as despesas com pagamento de inativos, pensionistas, agentes políticos, detentores 

de cargos, empregos ou funções, bem como os encargos sociais e contribuições 

recolhidas à Previdência Social. 

Art. 15 - A repartição do limite constante do artigo anterior não 

poderá exceder os seguintes percentuais: 

1 -6% (seis por cento) para o Poder Legislativo; 

li - 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Poder Executivo. 

Parágrafo único - Na verificação do atendimento dos limites 

fixados não serão computadas as despesas: 

1 - de indenização por demissão de servidores ou empregados; 

li - relativas a incentivos à demissão voluntária; 
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Ili - derivadas da aplicação do disposto no inciso li do § 6ª do 

art. 57 da Constituição; 

IV - decorrentes de decisão judicial e da competência de 

período anterior ao da apuração a que se refere o § 22 do art. 18 da Lei 

Complementar n2 101, de 05 de maio de 2000; 

V - com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, 

custeadas por recursos provenientes: 

a) da arrecadação de contribuições dos segurados;

b) da compensação financeira de que trata o § 92 do art. 201 da

Constituição;

c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo

vinculado a tal finalidade, inclusive o produto da alienação de

bens, direitos e ativos, bem como seu superávit financeiro.

Art. 16 - Se a despesa com pessoal ultrapassar os limites 

estabelecidos na Lei Complementar Federal n2 101/2000, a adoção de medidas não 

deverá prejudicar o atendimento à saúde, educação e assistência social do 

município. 

Art. 17 - Se a despesa ·com pessoal atingir o nível de 95% 

(noventa e cinco por cento) dos limites estipulados para cada Poder, a realização de 

serviço extraordinário somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de 

relevantes interesses públicos que ensejam situações emergenciais de risco ou de 

prejuízo para a sociedade. 

Parágrafo Único. A autorização para a realização de serviço 

extraordinário para atender as situações previstas no caput deste artigo, no âmbito 

do Poder Executivo, é de exclusiva competência do Secretário de Administração ou 

do Prefeito Municipal e, no âmbito do Poder Legislativo, é de exclusiva competência 

do Presidente da Câmara. 
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Art. 18 - Desde que obedecidos os limites para gastos com 

pessoal, definidos pela Lei Complementar Federal ng 101/2000, os Poderes 

Municipais, mediante lei autorizativa, poderão criar cargos e funções, alterar as 

estruturas de carreiras, corrigir ou aumentar remuneração dos Servidores e 

Subsídios dos Agentes Políticos, conceder vantagens fixas e variáveis, admitir 

pessoal aprovado em concurso público ou em caráter temporário na forma disposta 

em lei. 

Art. 19 - O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas 

para reduzir as despesas com pessoal, caso sejam ultrapassados os limites 

estabelecidos no artigo 15 desta Lei: 

1 - eliminação de vantagens temporárias concedidas a 

servidores; 

li - eliminação das despesas com horas-extras; 

Ili - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com 

cargos em comissão e funções de confiança; 

IV - exoneração dos servidores não estáveis. 

Seção IV 

Disposições sobre a receita e alterações na legislação tributária do Município; 

Art. 20 - O Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá 

conceder ou ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o 

crescimento econômico, a geração de emprego e renda, beneficiar contribuintes 

integrantes de classes menos favorecidas ou vinculados a programas sociais do 

Município, devendo esses benefícios serem considerados nos cálculos do 

orçamento da receita e serem objeto de estudos do seu impacto orçamentário e 

financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois subseqüentes, 

conforme art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 21 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em 

dívida ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, 



.... A O RETIRO 

poderão ser cancelados, mediante autorização em lei, não se constituindo como 

renúncia de receita, conforme art. 14, §32
, li, da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 22 - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou 

benefício de natureza tributária ou financeira constante do Orçamento da Receita, 

somente entrará em vigor após adoção de medidas de compensação, conforme art. 

14, §212, da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Parágrafo único. Aplica-se à Lei que conceda ou amplie 

incentivo ou benefício de natureza financeira ou patrimonial as mesmas exigências 

referidas no caput, podendo a compensação, alternativamente, dar-se mediante o 

cancelamento, pelo mesmo período, de despesas em valor equivalente. 

Art. 23 - A estimativa da receita que constará do projeto de Lei 

Orçamentária para o exercício de 2013, com vistas à expansão da base tributária e 

conseqüente aumento das receitas próprias, contemplará medidas de 

aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, dentre os quais: 

1 - aperfeiçoamento do sistema de formação, tramitação e 

julgamento dos processos tributário-administrativos, visando à racionalização, 

simplificação e agilização; 

li - aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, cobrança e 

arrecadação de tributos, objetivando a sua maior exatidão. 

Ili - aperfeiçoamento dos processos administrativo-tributários, 

por meio da revisão e racionalização das rotinas e processos, objetivando a 

modernização, a padronização de atividades, a melhoria dos controles internos e a 

eficiência na prestação de serviços; 

IV - aplicação das penalidades fiscais como instrumento 

inibitório da prática de infração da legislação tributária. 

Art. 24 - A estimativa da receita de que trata o artigo anterior 

levará em consideração, adicionalmente, o impacto de alteração na legislação 

tributária, observada a capacidade econômica do contribuinte, com destaque para: 
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1 - atualização da planta genérica de valores do município; 

li - revisão, atualização ou adequação da legislação sobre 

Imposto Predial e Territorial Urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, condições de 

pagamentos, descontos e isenções, inclusive com relação à progressividade desse 

imposto; 

Ili - revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição 

dos limites da zona urbana municipal; 

IV - revisão da legislação referente ao Imposto Sobre Serviços 

de Qualquer Natureza; 

V - revisão da legislação aplicável ao Imposto sobre 

Transmissão lntervivos de Bens Imóveis e de Direitos Sobre Imóveis; 

VI - instituição de Taxas pela utilização efetiva ou potencial de 

serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua 

disposição; 

VII - revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do poder 

de policia; 

VIII - revisão das isenções dos tributos municipais, para manter 

o interesse público e a justiça fiscal;

IX - instituição, por lei específica, da Contribuição de Melhoria 

com a finalidade de tornar exeqüível a sua cobrança; 

X - a instituição de novos tributos ou a modificação, em 

decorrência de alterações legais, daqueles já instituídos. 

Art. 25 - Na estimativa das receitas do projeto de Lei Orçamentária 

poderão ser considerados os efeitos de propostas na legislação tributária que 

estejam em tramitação na Câmara Municipal. 

Seção V 

Equilíbrio entre receitas e despesas; 

Art. 26 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da 

Lei Orçamentária serão orientadas no sentido de alcançar o superávit primário 
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necessário para garantir uma trajetória de solidez financeira da administração 

municipal, conforme discriminado no Anexo de Metas Fiscais, constante desta Lei. 

Art. 27 - Os projetos de Lei que impliquem diminuição de receita 

ou aumento de despesa do município para o exercício de 2013 deverão estar 

acompanhados de demonstrativos que discriminem o montante estimado da 

diminuição das receitas ou do aumento da despesa, para cada um dos exercícios 

compreendidos no período de 2013 a 2015, demonstrando a memória de calculo 

respectiva. 

Parágrafo Único - Não será aprovado projeto de lei que implique 

aumento de despesa sem que esteja acompanhado das medidas definidas nos arts. 

16 e 17 da Lei Complementar nQ 101 /2000. 

Art. 28 - As estratégias para busca ou manutenção do equilíbrio 

entre as receitas e despesas poderão levar em conta as seguintes medidas: 

1 - para elevação das receitas: 

a) A implantação das medidas previstas nos arts. 23 e 24 desta

Lei;

a) Atualização e informatização do cadastro imobiliário;

b) Chamamento geral dos contribuintes inscritos na Dívida

Ativa.

li - para redução das despesas:

a) Implantação de rigorosa pesquisa de preço, de forma a

baratear toda e qualquer compra e evitar a cartelização dos

fornecedores;

b) Revisão geral das gratificações concedidas aos

servidores. 
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Seção VI 

Critérios e formas de limitação de empenho; 

Art. 29 - Na hipótese de ocorrência das circunstâncias 

estabelecidas no caput do art. 92
, e no inciso li do § 12 do art. 31, da Lei 

Complementar n2 101/2000, o Poder Executivo e o Poder Legislativo procederão à 

respectiva limitação de empenho e de movimentação financeira, calculada de forma 

proporcional à participação dos Poderes no total das dotações iniciais constantes da 

Lei Orçamentária de 2013, prioritariamente nas seguintes despesas: 

1 - Contrapartida para projetos ou atividades vinculados a 

recursos oriundos de fontes extraordinárias como convênios, operações de crédito, 

alienação de ativos, desde que ainda não comprometidos; 

li - Obras em geral, desde que ainda não iniciadas; 

Ili - Dotação para combustíveis destinados a frota de veículos 

dos setores de transportes, obras, serviços públicos e agricultura; 

IV - Dotação para material de consumo e outros serviços de 

terceiros das diversas atividades. 

§P - Excluem-se do caput desse artigo as despesas que

constituam obrigação constitucional e legal, as despesas destinadas ao pagamento 

dos serviços da divida e com os precatórios judiciais. 

§ 22 
- O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o

montante que lhe caberá tornar indisponível para empenho e movimentação 

financeira, conforme proporção estabelecida no caput deste artigo. 

§ 32 
- Os poderes Executivo e Legislativo, com base na

comunicação de que trata o parágrafo anterior, emitirão e publicarão ato próprio 

estabelecendo os montantes que caberão aos respectivos órgãos na limitação de 

empenho e da movimentação financeira. 
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§ 4!1 - Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de

arrecadação para implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e 

movimentação financeira, será considerado ainda o resultado financeiro apurado no 

Balanço Patrimonial do exercício de 2012. 

§ 52 
- Na ocorrência de calamidade pública, reconhecida na

forma da lei, serão dispensadas a obtenção dos resultados fiscais programados e a 

limitação de empenho enquanto perdurar essa situação, nos termos do art. 65 da Lei 

Complementar n2 101, de 4 de maio de 2000. 

Seção VII 

Normas relativas ao controle de custos e a avaliação de resultados dos 

programas financiados com recursos dos orçamentos; 

Art. 30 - O Poder Executivo realizará estudos visando a definição 

de sistema de controle de custos e a avaliação de resultados dos programas de 

governo. 

Art. 31 - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas 

nesta Lei, a alocação dos recursos na Lei Orçamentária e em seus créditos 

adicionais, bem como a respectiva execução, serão feitas de forma a propiciar o 

controle de custos e a avaliação dos resultados dos programas de governo. 

§ 12 
- A Lei Orçamentária de 2013 e seus créditos adicionais

deverão agregar todas as ações governamentais necessárias ao cumprimento dos 

objetos dos respectivos programas, sendo que as ações governamentais que não 

contribuírem para a realização de um programa específico deverão ser agregadas 

num programa denominado "Apoio Administrativo". 

§ 211 
- Merecerá destaque o aprimoramento da gestão

orçamentária, financeira e patrimonial, por intermédio da modernização dos 

instrumentos de planejamento, execução, avaliação e controle interno. 
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§ 32 
- O Poder Executivo promoverá amplo esforço de redução

de custos, otimização de gastos e ordenamento de despesas do setor público 

municipal, sobretudo, pelo aumento da produtividade na prestação de serviços 

públicos e sociais. 

Seção VIII 

Condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e 

privadas; 

Art. 32 - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus 

créditos adicionais, de dotações a títulos de subvenções sociais, ressalvadas as 

autorizadas mediante lei especifica que sejam destinadas: 

1 - às entidades que prestem atendimento direto ao público, de 

forma gratuita, nas áreas de assistência social, saúde, educação e ou cultura; 

li - às entidades sem fins lucrativos que realizem atividades de 

natureza continuada; 

Ili - às entidades que tenham sido declaradas por lei como 

sendo de utilidade pública; 

Parágrafo único - Para habilitar-se ao recebimento de 

subvenções sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar 

declaração de regular funcionamento, que deve ser emitido por autoridade local, e 

comprovante da regularidade do mandato de sua diretoria. 

Art. 33 - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus 

créditos adicionais, de dotações a títulos de auxílios e contribuições para entidade 

pública e/ou privada, ressalvadas as autorizadas mediante lei especifica desde que 

sejam: 

1 - de atendimento direto e gratuito ao público, voltadas para as 

ações relativas ao ensino, saúde, cultura, assistência social, agropecuária e de 

proteção ao meio ambiente; 
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li - assoc,açoes ou consórcios intermunicipais, constituídos 

exclusivamente por entes públicos, legalmente instituído e signatário de contrato de 

gestão com a administração pública municipal, e que participem da execução de 

programas municipais. 

Art. 34 - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus 

créditos adicionais, de dotações a título de contribuições para entidades públicas de 

fins lucrativos, ressalvadas as instituídas por lei específica no âmbito do Município 

que sejam destinadas aos programas de desenvolvimento industrial. 

Art. 35 - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus 

créditos adicionais, de dotação para a realização de transferências financeira a outro 

ente da federação, exceto para atender as situações que envolvam claramente o 

atendimento de interesse local, observado as exigências do art. 25 da Lei 

Complementar n2 101/2000. 

Art. 36 - As entidades beneficiadas com os recursos e as 

entidades previstas nesta Seção, a qualquer título, submeter-se-ão a fiscalização do 

Poder Executivo e Poder Legislativo com finalidade de verificar o cumprimento dos 

objetivos para os quais receberam os recursos. 

Art. 37 - As transferências de recursos às entidades previstas 

nos arts. 32 a 35 desta Seção deverão ser precedidas da aprovação de plano de 

trabalho e da celebração de convênio, devendo ser observadas na elaboração de 

tais instrumentos as exigências do art. 116 da Lei Federal n2 8.666/1993. 

§ 12 
- Compete ao órgão concedente o acompanhamento da

realização do plano de trabalho executado com recursos transferidos pelo Município. 

§ 22 
- É vedada a celebração de convênio com entidade em

situação irregular com o Município em decorrência de transferência feita 

anteriormente. 
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§ 32 
- Excetuam-se do cumprimento dos dispositivos legais a que

se refere o caput deste artigo as caixas escolares da rede pública municipal de 

ensino que receberam recursos diretamente do Governo Federal por meio do PODE 

- Programa Dinheiro Direto na Escola.

Art. 38 - É vedada a destinação, na Lei Orçamentária e em seus 

créditos adicionais, de recursos para diretamente cobrir necessidades de pessoas 

físicas, ressalvadas as que atendam as exigências do art. 26 da Lei Complementar 

n2 101 /2000 e sejam observadas as condições definidas na lei específica. 

Parágrafo único - As normas do caput deste artigo não se 

aplicam à ajuda a pessoas físicas custeadas pelos recursos do Sistema Único de 

Saúde, ou a pessoas físicas constantes do cadastro de assistência social do 

município. 

Art. 39 - A transferência de recursos financeiros de um órgão 

para outro, inclusive da Prefeitura Municipal para os órgãos da Administração 

Indireta e para a Câmara Municipal, fica limitada ao valor previsto na Lei 

Orçamentária Anual e em seus créditos adicionais. 

Parágrafo Único - O aumento da transferência de recursos 

financeiros de um órgão para outro somente poderá ocorrer mediante prévia 

autorização legislativa, conforme determina o art. 167, inciso VI, da Constituição 

Federal. 

Seção IX 

Autorização para o Município auxiliar o custeio de despesas atribuídas a 

outros entes da Federação; 

Art. 40 - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus 

créditos adicionais, de dotações para que o Município contribua para o custeio de 
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despesas de competência de outro ente da federação, ressalvadas as autorizadas 

mediante lei específica e que sejam destinadas ao atendimento das situações que 

envolvam, claramente, o interesse local. 

Parágrafo único - A realização da despesa definida no caput deste 

artigo deverá ser precedida da aprovação de plano de trabalho e da celebração de 

convênio. 

Seção X 

Parâmetros para a elaboração da programação financeira e do cronograma 

mensal de desembolso; 

Art. 41 - O Pode Executivo deverá elaborar e publicar por ato 

próprio, até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2013, as 

metas bimestrais de arrecadação, a programação financeira e o cronograma mensal 

de desembolso, nos termos do art. 812 da Lei Complementar n12 101 /2000 com vistas 

ao cumprimento das metas de resultado primário estabelecida nesta Lei. 

§ 1 11 
- Para atender ao caput deste artigo, os orgaos da

administração indireta do Poder Executivo e o Poder Legislativo encaminharão ao 

Órgão Central de Contabilidade do Município, até 15(quinze) dias após a publicação 

da Lei Orçamentária de 2013, os seguintes demonstrativos: 

1 - as metas mensais de arrecadação de receitas, de forma a 

atender o disposto no art. 13 da Lei Complementar n2 101 /2000; 

11 - o cronograma bimestral de realização das despesas 

orçamentárias {liquidação), classificadas em despesas financeiras, as que 

correspondem ao pagamento dos Juros e Encargos da Dívida, Concessão de 

Empréstimos, Aquisição de Título de Capital já Integralizado e Amortização da 

Dívida, e despesas não-financeiras, as demais despesas do orçamento; 

Ili - o cronograma de pagamentos mensais de despesas 

incluídos os restos a pagar, esses últimos identificados em processados e não 

processados, nos termos do art. 811 da Lei Complementar n2 101 /2000. 
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§ 22 
- Para atender ao caput deste artigo, o Poder Executivo

elaborará demonstrativo contendo: 

1 - a previsão de arrecadação da receita desdobrada em metas 

bimestrais, classificadas em dois grupos - receitas de natureza financeira, que reúne 

aplicações financeiras, operações de crédito, amortização de empréstimos e 

alienação de bens, e receitas não-financeiras, reunindo as demais receitas do 

orçamento; 

li - o cronograma bimestral de realização das despesas 

orçamentárias (liquidação), classificadas em despesas financeiras, as que 

correspondem ao pagamento dos Juros e Encargos da Dívida, Concessão de 

Empréstimos, Aquisição de Título de Capital já Integralizado e Amortização da 

Dívida, e despesas não-financeiras, as demais despesas do orçamento; 

111 - o cronograma de pagamentos mensais de despesas, 

incluídos os Restos a Pagar, esses últimos identificados em processados e não 

processados; 

IV - a prev1sao de resultados primários, desdobrada por 

bimestre, demonstrando o cumprimento da meta de resultado primário estabelecida 

na LDO. 

§ 32 
- O Poder Executivo deverá dar publicidade às metas

bimestrais de arrecadação, a programação financeira e ao cronograma mensal de 

desembolso, no órgão ou local oficial de publicação do Município até 30(trinta) dias 

após a publicação da Lei Orçamentária de 2013. 

Seção XI 

Da definição de critérios para inicio de Novos Projetos; 

Art. 42 - Além da observância das metas e prioridades definidas 

nos termos do art. 22 desta Lei, a Lei Orçamentária de 2013 e seus créditos

adicionais observados o disposto no art. 45 da Lei Complementar n2 101/2000,

somente incluirão projetos novos se: 



1 - estiverem compatíveis com o Plano Plurianual e com as 

normas desta Lei; 

li - tiverem sido adequadamente contemplados todos os 

projetos em andamento; 

Ili - estiverem preservados os recursos necessários à 

conservação do patrimônio público; 

IV - os recursos alocados destinarem-se a contrapartidas de 

recursos federais, estaduais ou de operações de créditos. 

Parágrafo único - Considera-se projeto em andamento, para os 

efeitos desta Lei, aquele cuja execução iniciar-se até a data de encaminhamento da 

proposta orçamentária de 2013, cujo cronograma de execução ultrapasse o término 

do exercício subseqüente. 

Seção XII 

Da definição das despesas consideradas irrelevantes; 

Art. 43 - Para fins do disposto no § 3° do art. 16 da Lei 

Complementar nº 101 /2000, são consideradas despesas irrelevantes aquelas cujo 

valor não ultrapasse os limites previstos nos incisos I e li do art. 24 da Lei Federal nº 

8.666/1993, nos casos, respectivamente, de obras e serviços de engenharia e outros 

serviços e compras. 

Seção XIII 

Das disposições sobre a dívida pública; 

Art. 44 - A administração da dívida pública municipal interna ou 

externa tem por objetivo principal minimizar custos, reduzir o montante da divida 

pública e viabilizar fontes alternativas de recursos para o Tesouro Municipal. 

§ 1 ° - Deverão ser garantidos, na Lei Orçamentária, os recursos 

necessários para pagamento da dívida. 
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§ 22 
- O Município, por meio de seus órgãos, subordinar-se-á às

normas estabelecidas na Resolução nll 40/2001 do Senado Federal, que dispõe 

sobre os limites globais para o montante da dívida publica consolidada e da dívida 

pública mobiliária, em atendimento ao disposto no art. 52, incisos VI e IX, da 

Constituição Federal. 

Art. 45 - Na Lei Orçamentária para o exercício de 2013, as 

despesas com amortização, juros e demais encargos da dívida serão fixadas com 

base nas operações contratadas. 

Art. 46 - A Lei Orçamentária poderá conter autorização para 

contratação de operações de crédito pelo Poder Executivo, a qual ficará 

condicionada ao atendimento das normas estabelecidas na Lei Complementar nll

101/2000 e na Resolução 43/2001 do Senado Federal. 

Art. 47 - A Lei Orçamentária poderá conter autorização para a 

realização de operações de crédito por antecipação da receita - ARO, desde que 

observado o disposto no art. 38 da Lei Complementar nll 101 /2000 e atendidas as 

exigências estabelecidas na Resolução n2 43/2001 do Senado Federal. 

Seção XIV 

Disposições Sobre o Orçamento do Poder Legislativo e da Administração 

Indireta 

Art. 48 - As despesas do Poder Legislativo e da Administração 

Indireta constarão da proposta orçamentária para o exercício de 2013, em programa 

de trabalho próprio, detalhado, conforme aprovado em Resoluções do órgão 

colegiado específico, observando o disposto no art. 52 desta Lei. 

Parágrafo Único - A Câmara Municipal e os Órgãos da 

Administração Indireta enviarão mensalmente ao Poder Executivo, no prazo máximo 
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de 15 dias após o encerramento de cada mês, balancetes mensais de execução da 

receita e despesa, detalhando a movimentação orçamentária, extra-orçamentária e 

saldos bancários, os quais farão parte das demonstrações contábeis do município a 

serem publicadas e consolidadas para efeito da Prestação de Contas junto ao 

Tribunal de Contas do Estado, em atendimento à Lei Complementar Federal n2 

101/2000. 

Art. 49 - O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, 

incluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não 

poderá ultrapassar o percentual estabelecido no Inciso 1, do artigo 29-A, da 

Constituição Federal, relativos ao somatório da receita tributária e das transferências 

prevista no § 52
, do Art. 153 e nos arts. 158 e 159, da Constituição Federal 

efetivamente realizado no exercício anterior. 

§ 111 
- Em conformidade com o inciso I do artigo 29-A da

Constituição Federal, redação dada pela Emenda Constitucional n2 58, de 

23/09/2009, o percentual destinado ao Poder Legislativo para cobertura de suas 

despesas totais, não poderá ultrapassar 7% (sete por cento). 

§22 
- É vedado o repasse para atender despesas estranhas às

atividades legislativas e superiores ao limite constante do caput do Artigo. 

§32 
- O Poder Legislativo não poderá gastar mais de 70%

(setenta por cento) de sua receita com a folha de pagamento, incluindo os gastos 

com o subsídio dos vereadores. 

§42 
- O total da despesa com a remuneração dos Vereadores

não poderá ultrapassar o montante de cinco por cento da receita do Município, 

obedecendo ao que determina o inciso VII do art. 29 da Constituição Federal. 
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Seção XV 

Das Disposições Gerais e Finais 

Art. 50 - As categorias de programação, aprovadas na Lei 

Orçamentária e em seus créditos adicionais, poderão ser modificadas, 

justificadamente, para atender as necessidades de execução, desde que verificada a 

inviabilidade técnica, operacional ou econômica da execução do crédito, por meio de 

Decreto do Poder Executivo. 

Parágrafo Único - As modificações a que se refere este artigo 

também poderão ocorrer quando da abertura de créditos suplementares autorizados 

na Lei Orçamentária, os quais deverão ser abertos mediante decreto do Poder 

Executivo. 

Art. 51 - A abertura de créditos suplementares e especiais 

dependerá de prévia autorização legislativa e da existência de recursos disponíveis 

para cobrir a despesa, nos termos da Lei Federal nsi 4.320/1964 e da Constituição 

Federal. 

Parágrafo Único - A Lei Orçamentária conterá autorização e 

disporá sobre o limite para a abertura de créditos adicionais suplementares. 

Art. 52 - A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, 

conforme dispostos no art. 167, § 211 da Constituição Federal, será efetivada, 

mediante decreto do Prefeito Municipal, utilizando os recursos previstos no art. 43 da 

Lei 4.320/1964. 

Art. 53 - Fica o Executivo Municipal autorizado a fazer através de 

decreto a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma 

categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, justificadamente, 

de acordo com as disposições constantes do art. 167, VI da Constituição Federal. 
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Art. 54 - Fica o Executivo Municipal autorizado a alterar ou 

acrescentar fontes de recursos nas dotações orçamentárias vigentes para o 

exercício financeiro de 2013, através de decreto, quando tais fontes não estiverem 

sido previstas ou seu valor se tornar insuficiente na Lei Orçamentária Anual. 

Art. 55 - Em cumprimento ao disposto no art. 44 da Lei 

Complementar n2 101/2000, é vedada a aplicação da receita de capital derivada da 

alienação de bens e direitos que integram o patrimônio público, para o financiamento 

de despesa corrente, salvo se destinada por lei ao regime de previdência dos 

servidores municipais. 

Art. 56 - O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária 

à Câmara Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município, que a 

apreciará e a devolverá para sanção até o encerramento do período legislativo 

anual. 

§ 1 2 
- A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não

cumprir o disposto no "caput'' deste artigo. 

Art. 57 - As emendas ao projeto de lei orçamentária para 2013 

deverão ser compatíveis com os programas, ações, metas e objetivos constantes do 

Plano Plurianual do município para o quadriênio 2010/2013 e com as diretrizes, 

disposições, prioridades e metas desta Lei. 

§ 1 g - Não serão admitidas, com a ressalva do inciso Ili do § 3
g 

do art. 166 da Constituição Federal, as emendas que incidam sobre: 

a) pessoal e encargos sociais;

b) serviço da dívida;

c) dotações financiadas com recursos vinculados;

e) dotações referentes a contrapartida.
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§ 2º - Também não serão admitidas as emendas que acarretem

a alteração dos limites constitucionais previstos para os gastos com a manutenção e 

desenvolvimento do ensino e com as ações e serviços públicos de saúde, como 

também não serão permitidas emendas que criem novos projetos e atividades não 

previstos no Plano Plurianual do município para o quadriênio 2010/2013. 

§ 32 
- As emendas ao projeto de lei de orçamento anual deverão

considerar, ainda, a prioridade das dotações destinadas ao pagamento de 

precatórios judiciários e outras despesas obrigatórias, assim entendidas aquelas 

com legislação ou norma específica; despesas financiadas com recursos vinculados 

e recursos para compor a contrapartida municipal de operações de crédito. 

Art. 58 - Se o projeto de Lei Orçamentária anual não for 

encaminhado à sanção até o inicio do exercício financeiro de 2013, fica o Executivo 

Municipal autorizado a executar 1 /12 (um doze avos) por mês das dotações 

orçamentárias correntes constantes da proposta orçamentária na forma original, até 

a sanção da respectiva Lei Orçamentária Anual. 

§ 12 
- Excetuam-se do disposto no "caput'' deste artigo as

despesas correntes nas áreas da saúde, educação e assistência social, bem como 

aquelas relativas ao serviço da dívida, amortização, precatórios judiciais e despesas 

à conta de recursos vinculados, que serão executadas segundo suas necessidades 

específicas e o efetivo ingresso de recursos. 

§ 22 
- Não será interrompido o processamento de despesas com

obras em andamento. 

Art. 59 - Em atendimento ao disposto no art. 4º, §§ 1°, 2º e 32 da

Lei Complementar nQ 101 /2000, integram a presente Lei os seguintes anexos: 

1 - Anexo de Metas Fiscais; 

li -Anexo de Riscos Fiscais; 

Ili - Anexo de Metas e Prioridades para 2013. 
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Art. 60 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

Santo Antônio do Retiro, 18 de maio de 2012. 

Ailso�no Ribeiro 
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 055/2012 

"Autoriza a Abertura de Crédito Especial ao 
Orçamento de 2012 e dá outras providências". 

A Câmara Municipal de Santo Antônio do Ret1ro-MG APROVA, pôr 

seus representantes legais aprova, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 º - Fica autorizado a abertura de crédito especial, no valor de 

R$50.000,00 (Cinquenta Mil Reais) ao Orçamento de 2012, na seguinte doação 

orçamentária: 

07-SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

07.01.04- SERVIÇO DE VIGILANCIA EM SAUDE 

10.305.0017.3039 - Equipamentos Diversos P/Vigilância Epidemiológica. 

44905200 - Equipamentos e Mat. Permanentes - 150 TEANSF. DE RECURSOS 

DO SUS-VIG I l.SAÚDE ---------------------------------------------------------------R$50 .000, 00.

Art. 2g - Como fonte para abertura do crédito supra, serão utilizados 

recursos provenientes da anulação das seguintes doações do orçamento da 

prefeitura de Santo Antônio do Retiro-MG para o Exercício de 2012, conforme 

disposto no item Ili, art. 43 da Lei Federal 4.320/64: 

07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

07.01.04-SERVIÇO DE VIGILANCIA EM SAUDE 

1.304.0016.2090 Manutenção das Atividades da Vigilância Sanitária Municipal 
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31900400 - Contratação Por Tempo Determinado - 102 Receitas de Impostos e 

Transferência de Impostos Vinculados a Saúde ------------------------------R$15.000,00. 

31900400 - Contratação Por Tempo Determinado - 150 Transferências de Recursos 

do SUS-Vigilância em Saúde --------------------------------------------------------R$1.000,00. 

31901100 - Venc. E Vant. Fixas Pes. Civil - 102 Receita de Impostos e 

Transferência de Impostos Vinculados a Saúde -------------------------------R$15.000,00. 

31901100 - Venc. E Vant. Fixas Pes. Civil - 150 Transferência de Recursos do 

SUS-Vigilância em Saúde -----------------------------------------------------------R$1 .000 ,00. 

33.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Física - 150 Transferências de 

Recursos do SUS-Vigilância em Saúde -------------------------------------------R$2.000,00. 

33.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica - 150 Transferências de 

Recursos do SUS-Vigilância em Saúde -------------------------------------------R$2.000,00. 

07.01.04-SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

10.305.0017 .2091- Manutenção Atividades da Vigilância Epidemiológica e Ambiental 

31900400 - Contratação Por Tempo Determinado - 150 Transferências de Recursos 

do SUS-Vigilânc1a em Saude --------------------------------------------------------R$3. 000, 00. 

31901100 - Venc. E Vant. Fixas Pes. Civil - 150 Transferências de Recursos do 

SUS-Vigilância em Saúde ------------------------------------------------------------R$2. 000, 00. 

07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

07.02.01 SERVIÇOS DE SANEAMENTO 

17.512.0032.3042 - Investimento em Obras de Saneamento Geral 

44905100 - Obras e Instalações - 100 RECURSOS ORDINÁRIOS ------R$9.000,00. 

TOTAL --------------------------------------------------------------------------------R$50. 000, 00. 

Art. 311 
- Fica o Poder Executivo autorizado a Suplementar a dotação do 

presente Crédito Especial se a mesma se tornar insuficiente, até o limite de 50% do 

mesmo, utilizando como recursos, a anulação parcial ou total de doações 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO RETIRO 
ESTADO OE MINAS GERAIS 

Rua Jacob Fernandes, 83 - Centro - Santo Antônio do Retiro - MG, CEP: 39.538-000 
e-mail: pmsar@1g.com.br - fone (038) 3824-811 O

orçamentárias do Orçamento da Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Retiro-MG 

para o exercício de 2012. 

Art.42 
- Revogadas as disposições em contrário, esta lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Santo Antônio do Retiro-MG, 15 de junho de 2012. 

Ails�ano Ribeiro 
Prefeito Municipal 
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LEI Nº 056/2012 

"Dispõe sobre a fixação de subsídios do Prefeito e 
Vice-Prefeito para a legislatura a iniciar em 2013." 

A Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro, no uso de 

suas atribuições legais, em especial aos dispositivos dos artigos 29,37 e 39 da 

Constituição Federal, aprova e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 º - O subsídio do Prefeito de Santo Antônio do Retiro para 

a legislatura a iniciar-se em 2013 é fixado em valor correspondente a R$9.000,00; 

(Nove Mil Reais). 

Art. 211 
- O subsídio do Vice-Prefeito do Município de Santo 

Antônio do Retiro para a legislatura a iniciar-se em 2013 é fixado em valor 

correspondente a R$ 4.200,00; (Quatro Mil Reais). 

Art. 3° - Os subsídios constantes dos artigos anteriores serão 

revistos anualmente, mediante lei específica, pela variação da inflação do período 

anterior, conforme disposto no art. 37,X da CF. 

Art. 42 
- A Remuneração do Vice-Prefeito é devida 

independentemente da realização de qualquer atividade junto à administração 

pública municipal. 

Art. 511 
- Fica estabelecido o pagamento de abono natalino, no 

mês de dezembro, em parcela única, de importância igual ao valor dos subsídios. 

Art. 62 
- As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta 

de dotações próprias dos Orçamentos correspondentes à sua vigência. 
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Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

produzindo seus efeitos a partir de 12 (primeiro) de janeiro de 2013. 

Santo Antônio do Retiro/MG, 11 de julho de 2012. 

AILSO�NO RIBEIRO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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LEI Nº 057/2012 

"Dispõe sobre a fixação de subsídios dos 
Secretários para a Legislatura a iniciar em 21013." 

A Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro, no uso de 

suas atribuições legais, em especial aos dispositivos dos artigos 29,37 e 39 da 

Constituição Federal, aprova e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 º - O subsídio mensal dos Secretários da Prefeitura 

Municipal de Santo Antônio do Retiro para a legislatura a iniciar-se em 2013 é fixado 

em valor correspondente a R$3.200,00; (Três Mil e Duzentos Reais). 

Art. 22 
- Serão devidos aos Secretários Municipais, anualmente 

no mês de dezembro, parcelas relativa à décima terceira remuneração em valor 

equivalente ao seu subsídio mensal e ainda o adicional de 1 /3 calculado dobre o seu 

subsídio quando em gozo de férias regulamentares. 

Art. 32 
- O subsídio constante na norma do artigo 1 2 será 

revisto anualmente, mediante lei específica, pela variação da inflação do período

anterior, conforme disposto no art. 37,X da CF.

Art. 42
- É vedado o pagamento de qualquer adicional,

gratificação ou vantagem ao Secretário Municipal, à exceção de Diárias de Viagens, 

e as constates dos artigos anteriores. 

Art. 52 
- As Despesas decorrentes desta Lei correrão à conta 

de dotações próprias dos orçamentos correspondentes aos exercícios de sua

vigência.
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Art. 3
° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos a partir de 1 º (primeiro) de janeiro de 2013. 

Santo Antônio do Retiro/MG, 11 de julho de 2012. 

AILS�O RIBEIRO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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LEI Nº 058 DE 17 DE JULHO DE 2012. 

"Dispõe sobre o valor para os débitos Judiciais a serem 
pagos mediante Requisição de Pequeno Valor - RPV pelo 
Município de Santo Antônio do Retiro-MG e dá outras 
providências." 

A Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro/MG APROVA, e eu, 

Ailson Fabiano Ribeiro, Prefeito Municipal, SANCIONO a seguinte Lei. 

Art. 1
º - A Administração Pública Direta e Indireta do Município de Santo 

Antônio do Retiro/MG, considerando as disposições do artigo 87 (oitenta e sete) do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição da República, 

acrescentado pela Emenda Constitucional n2 37 (trinta e sete) de 13 (treze) de junho de 

2002 (dois mil e dois), estabelece como de pequeno valor os débitos e obrigações, cujo 

montante, por beneficiário, após atualizado e especificado, for igual ou inferior a 

02(dois) salários mínimos. 

Parágrafo Único. O pagamento dos débitos judiciais apurados em 

processos, cujos valores se enquadrem no "caput'' deste artigo, ocorrerá mediante 

Requisição de Pequeno Valor - RPV. 

Art. 22
- Os pagamentos de valores superiores aos limites previstos no

"caput" do artigo anterior continuarão a ser requisitados por intermédio de precatórios, 

nos termos do art. 100 da Constituição da República, aplicando-se os procedimentos 

estabelecidos no Regimento Interno do Tribunal do Estado de Minas Gerais. 

Parágrafo Único. O credor de importância superior aos montantes 

previstos no art. 1 º desta Lei, poderá optar por receber seu crédito, por meio de RPV, 

desde que renuncie, expressamente, na forma da lei, junto ao Juízo da Execução, ao 

valor excedente. 

Art. 32
- As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão a

conta de dotação orçamentária própria. 
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Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Santo Antônio do Retiro/MG, 17 de julho de 2012. 

AILS�NO RIBEIRO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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LEI COMPLEMENTAR N.0 059, DE 13 DE JULHO 
DE 2012. 

"ESTABELECE PARÂMETROS RELATIVOS À 
POLÍTICA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS." 

A Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro, estado de 

Minas Gerais, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei 

Complementar: 

CAPÍTULO 1 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2
• Esta lei dispõe sobre a política municipal de 

atendimento dos direitos da criança e do adolescente e estabelece normas gerais 

para sua adequada aplicação. 

Art. 2
º

. O atendimento dos direitos da criança e do 

adolescente, no âmbito municipal, far-se-á através de: 

1 - políticas sociais básicas de educação, saúde, recreação, 

esportes, cultura, lazer, profissionalização e outras que assegurem o 

desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social da criança e do 

adolescente, em condições de liberdade e dignidade e do direito à convivência 

familiar e comunitária; 

li - políticas e programas de assistência social, em caráter 

supletivo, para aqueles que delas necessitem; 

Ili - serviços e políticas de proteção especial voltados para 

crianças, adolescentes e seus pais ou responsáveis em situação de risco pessoal, 

familiar ou social; 
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IV - política socioeducativa, destinada à prevenção e ao 

atendimento em meio aberto de adolescentes em conflito com a lei e suas famílias. 

§ 1 º. O município destinará recursos, com a mais absoluta

prioridade, para implementação das políticas e programas previstos neste artigo, 

assim como espaços públicos para programações culturais, esportivas e de lazer 

voltadas para a infância e a juventude. 

§ 2°. E vedada a criação de programas de caráter

compensatório da ausência ou insuficiência das politicas sociais básicas no 

município, sem a prévia manifestação do Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente. 

Art. 3
°
. São órgãos municipais de política de atendimento 

dos direitos da criança e do adolescente: 

1 - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente; 

li - Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente; 

Ili - Conselho Tutelar; 

IV - Secretarias e departamentos municipais encarregados 

da execução das políticas públicas destinadas ao atendimento direto e indireto de 

crianças, adolescentes e suas respectivas famílias; 

V Entidades governamentais inscritas e não-

governamentais registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, que executam programas de atendimento a crianças, adolescentes e 

suas famílias. 

§ 1 °. A política municipal de atendimento dos direitos da 

criança e do adolescente será garantida pelo ciclo orçamentário municipal de longo, 

médio e curto prazo, identificados pelo Plano Plurianual de Ação (PPA), pela Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO) e pela Lei Orçamentária Anual (LOA), com 
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prioridade absoluta, visando à proteção integral de crianças e adolescentes, em 

obediência ao disposto no artigo 4°, caput, e alíneas "c" e "d", da Lei Federal n.0 

8.069/1990, e ao disposto no artigo 227, caput, da Constituição Federal, e terá como 

acessório o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, nos termos 

desta Lei. 

§ 2
°
. Na formulação das peças orçamentárias deverão ser

observadas e acolhidas, em regime de absoluta prioridade, como determinam os 

dispositivos legais referidos no parágrafo anterior, as deliberações aprovadas pelo 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, editadas 

por meio de resolução, a fim de garantir os direitos das crianças e dos adolescentes 

do município. 

§ 3
°
. As resoluções deliberativas do Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente, destinadas à garantia de direitos afetos a esse 

público, serão encaminhadas aos órgãos municipais responsáveis pela execução 

das políticas públicas e, posteriormente, integrarão o anexo das peças 

orçamentárias do município. 

§ 42
• Quando da execução orçamentária, será priorizada a

implementação das ações, serviços e programas destinados ao atendimento de 

crianças, adolescentes e suas respectivas famílias. 

§ 52
• Fica instituído no município o "Orçamento Criança e

Adolescente - OCA", em prestígio ao princípio constitucional da prioridade absoluta, 

que deve contemplar os programas, projetos e serviços necessários ao atendimento 

e à garantia de direitos das crianças e dos adolescentes no âmbito municipal. 

§ 62
• O Orçamento Criança e Adolescente será materializado

através de um anexo obrigatório à Lei Orçamentária do município, especificando o 

montante de recursos referentes às ações destinadas exclusiva ou prioritariamente à 

criança e ao adolescente. 
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§ 7
º
. A Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente, promovida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, com o apoio institucional e operacional da Secretaria à qual está 

vinculado administrativamente, constitui-se como foro de participação da sociedade 

civil organizada buscando integrar o Executivo, o Legislativo, o Judiciário e o 

Ministério Público, órgãos afins à efetivação da política de atendimento à criança e 

ao adolescente. 

§ 82
• A Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente deverá avaliar a situação da criança e do adolescente, propor diretrizes 

e deliberar ações para o aperfeiçoamento dessas políticas a curto, médio e longo 

prazo, além de eleger delegados para a Conferência Estadual dos Direitos da 

Criança e do Adolescente. 

§ 9º
. Todas as despesas com a Conferência Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente serão custeadas pelo Poder Executivo. 

§ 10º. Caberá ao Executivo Municipal, através da Secretaria

Municipal de Assistência Social, custear as despesas de deslocamento, alimentação 

e hospedagem dos delegados eleitos para as Conferências Estadual e Federal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente. 

Art. 4
º
. O município criará os programas e serviços a que 

aludem os incisos li, Ili e IV do art. 2º, desta Lei, ou estabelecerá consórcio ou 

convênio intermunicipal para atendimento regionalizado, instituindo e mantendo 

entidades governamentais de atendimento, mediante prévia autorização do 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em consonância com 

o Plano de Ação Municipal de Atendimento à Criança e ao Adolescente.

§ 1 º. Os programas serão classificados como de proteção ou

socioeducativos e destinar-se-ão a: 

a) orientação e apoio sócio familiar;
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b) apoio socioeducativo em meio aberto;

e) colocação familiar;

d) abrigo;

e) liberdade assistida;

f) prestação de serviços à comunidade;

g) prevenção e tratamento especializado de crianças e

adolescentes usuários de substâncias entorpecentes; 

h) prevenção à evasão e reinserção escolar.

§ 2°. Os serviços especiais visam:

a) a prevenção e o atendimento médico e psicológico às

vítimas de negligência, maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão; 

b) a identificação e a localização de pais, crianças e

adolescentes desaparecidos; 

e) a proteção jurídico-social;

d) a oferta de propostas pedagógicas diferenciadas,

articuladas com atividades culturais, recreativas e esportivas, que permitam a 

prevenção à evasão escolar e inclusão no Sistema de Ensino, a qualquer momento 

ao longo do ano letivo, de crianças e adolescentes fora da escola. 

CAPÍTULO li 

DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS 

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

Seção 1 

REGRAS E PRINCÍPOS GERAIS 

Art. 5
°
. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente é órgão deliberativo da política de promoção dos direitos da criança e 

do adolescente e controlador das ações de governo, notadamente das políticas de 

atendimento no âmbito municipal. 
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Parágrafo único. Sem prejuízo da autonomia funcional e 

decisória quanto às matérias de sua competência, o Conselho Municipal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente é vinculado administrativamente à Secretaria Municipal 

de Assistência Social, constituindo-se em unidade de despesa deste órgão, a quem 

cabe as providências necessárias à sua manutenção e funcionamento. 

Art. 6°. No município haverá um único Conselho Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente, composto por 08 (oito) membros titulares 

e respectivos suplentes, indicados paritariamente entre representantes do governo e 

da sociedade civil organizada, garantida a participação popular no processo de 

discussão, deliberação e controle da política de atendimento integral dos direitos da 

criança e do adolescente, que compreende as políticas sociais básicas e demais 

políticas necessárias à execução das medidas protetivas, socioeducativas e 

destinadas aos pais ou responsáveis, previstas nos artigos 87, 101, 112 e 129, da 

Lei Federal n.º 8069/1990. 

§ 1 º. As decisões do Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente, no âmbito de suas atribuições e competências, vinculam 

as ações governamentais e as ações da sociedade civil organizada, em respeito aos 

princípios constitucionais da democracia participativa e da prioridade absoluta. 

§ 2°. Em caso de infringência de alguma de suas 

deliberações, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, por 

meio do seu presidente, sob pena de responsabilidade, representará ao Ministério 

Público visando à adoção das providências cabíveis, bem assim aos demais órgãos 

legitimados no artigo 21 O, da Lei Federal n.0 8.069/1990, para que demandem em 

juízo, mediante ação mandamental ou ação civil pública. 

§ 32
• O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente participará de todo o processo de elaboração e discussão das 

propostas de leis orçamentárias a cargo do Executivo Municipal, zelando para que 
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estas contemplem suas deliberações, observado o princípio constitucional da 

prioridade absoluta à criança e ao adolescente. 

Art. 7
°
. A função de membro do Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente é considerada de interesse público relevante e 

não será remunerada em qualquer hipótese. 

Parágrafo único - Os membros do Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente deverão respeitar os princípios constitucionais 

explícitos e implícitos que norteiam a Administração Pública, sendo 

responsabilizados, nos termos do artigo 37, § 4° , da Constituição Federal e do 

disposto na Lei Federal n.0 8.429, de 2 de junho de 1992, sempre que contrariarem 

os interesses e os direitos das crianças e dos adolescentes assegurados na 

Constituição, no Estatuto da Criança e do Adolescente e nesta Lei. 

Seção li 

DA ESTRUTURA NECESSÁRIA AO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO DOS 

DIREITOS 

Art. 8
°
. Cabe ao Poder Executivo Municipal, através da 

Secretaria Municipal de Assistência Social, fornecer recursos humanos 1 
estrutura 

técnica, administrativa e institucional necessários ao adequado e ininterrupto 

funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

instituindo dotação orçamentária específica que não onere o Fundo Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente. 

§ 1 °. A dotação orçamentária a que se refere o caput deste 

artigo deverá contemplar os recursos necessários ao custeio das atividades 

desempenhadas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

inclusive despesas com a capacitação continuada dos conselheiros. 
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§ 2° . O Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente 

deverá contar com espaço físico próprio, preferencialmente desvinculado do prédio 

da prefeitura, além de mobiliário e equipamentos adequados ao seu pleno 

funcionamento, devendo a sua localização ser amplamente divulgada à sociedade 

civil. 

§ 3°. A Secretaria Municipal de Assistência Social manterá 

uma secretaria executiva para o Conselho, destinada ao suporte administrativo 

necessário ao funcionamento deste, na qual será lotado pelo menos um servidor 

público municipal de carreira, preferencialmente de nível escolar superior, que 

atenderá, também, ao Conselho Tutelar. 

Seção Ili 

DA PUBLICAÇÃO DOS ATOS DELIBERATIVOS 

Art. 92
• Os atos deliberativos do Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente deverão ser publicados na imprensa local ou 

no átrio da Prefeitura, seguindo as mesmas regras de publicação dos demais atos 

solenes do Poder Executivo. 

Parágrafo único - Todas as reuniões ordinárias e 

extraordinárias, bem como as reuniões das comissões temáticas do Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente serão registradas em ata, 

escrituradas em livro próprio, com numeração contínua, destacando-se que todas as 

votações deverão ser públicas e nominais, em prestígio ao princípio da publicidade e 

da moralidade administrativa. 

Seção IV 

DA COMPOSIÇÃO E DO MANDATO 
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Subseção 1 

DOS REPRESENTANTES DO GOVERNO 

Art. 10. Os representantes do governo no Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em número de 04 (quatro), 

serão indicados pelo Chefe do Poder Executivo no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

após a sua posse, devendo observar a seguinte composição: 

a) um membro titular e um membro suplente da Secretaria

Municipal de Assistência Social; 

b) um membro titular e um membro suplente da Secretaria

Municipal da Educação; 

c) um membro titular e um membro suplente da Secretaria

Municipal de Saúde; 

d) um membro titular e um membro suplente da Secretaria

Municipal de Governo e Administração; 

Parágrafo único. A indicação dos representantes do 

governo no Conselho deverá recair sobre servidores públicos municipais de carreira, 

vinculados à respectiva secretaria titular da vaga ou órgão que a substitua na 

estrutura organizacional do município, que tenha poder de decisão no âmbito de sua 

atuação, identificação com a questão e disponibilidade para efetivo desempenho das 

funções de conselheiro. 

Art. 11. O mandato de representante governamental no 

Conselho J)os Direitos da Criança e do Adolescente está condicionado à

manifestação expressa contida no ato designatório da autoridade competente. 

Parágrafo único. Os mandatos dos conselheiros 

representantes do poder público que ocuparem a função quando do término da 
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gestão de um prefeito prorrogam-se automaticamente até que sejam substituídos, na 

forma determinada no art. 1 O, caput. 

Subseção li 

DOS REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL 

Art. 12. Os membros titulares e respectivos suplentes 

representantes da sociedade civil, em número de 04 (quatro), serão escolhidos junto 

a entidades não-governamentais representativas desse seguimento, sindicatos, 

entidades sociais de atendimento a crianças e adolescentes, organizações 

profissionais interessadas, entidades representativas do pensamento científico, 

religioso e filosófico e outros nessa linha, que tenham entre seus objetivos 

estatutários: 

a) o atendimento social à criança, ao adolescente, seus

respectivos pais ou responsáveis; 

b) defesa dos direitos da criança e do adolescente;

e) defesa da melhoria de condições de vida da população ou

atuação em setores sociais estratégicos da economia e do comércio local, cuja 

incidência político-social propicie o fortalecimento, direto ou indireto, do 

posicionamento do setor na defesa dos direitos da criança e do adolescente. 

§ 1 º. Os representantes de organizações da sociedade civil 

serão escolhidos pelo voto das entidades referidas com sede no município, reunidas 

em assembléia convocada pelo presidente do Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, mediante edital convocatório publicado na imprensa ou 

no átrio da Prefeitura e amplamente divulgado no Município. 

§ 2°. As entidades interessadas em participar do processo 

de escolha dos representantes da sociedade civil deverão estar registradas no 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sendo que as demais 
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instituições a que se refere o caput deste artigo poderão concorrer, desde que 

preencham os seguintes requisitos: 
1 - estar legalmente constituída e em regular funcionamento; 
li - estar prestando assistência em caráter continuado e 

atuando na defesa da população infanto-juvenil do município ou vinculado a setores 
•• 

sociais es:;tFatégicos da economia e comércio local, cuja incidência político-social 

propicie o fortalecimento do posicionamento do setor na defesa dos direitos da 
criança e do adolescente . 

• •  

Subseção Ili 

DO PROCESSO DE ESCOLHA DOS CONSELHEIROS DOS DIREITOS NÃO

GOVERNAMENT AIS 

Art. 14. A eleição dos representantes da sociedade civil dar

se-á por �crutínio secreto, podendo cada uma das entidades habilitadas indicar 
·,

para a as�embléia de votação 4 (quatro) delegados, que poderão votar, cada um 

deles, em no máximo 4 (quatro) organizações que se apresentarem como 

candidatas. 

§ 1 si . É vedado ao cidadão representar mais de uma 
entidade ou movimento social junto à assembléia. 

§ 211
• As 04 (quatro) entidades mais votadas serão

consideradas eleitas, sendo que as 04 (quatro) primeiras serão as titulares e as 04 

(quatro) seguintes, por ordem decrescente de quantidade de votos, serão as 

suplentes 

• 

Art. 15. A assembléia das entidades e movimentos da 

sociedade civil para eleição dos novos componentes do Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente será convocada pelo presidente do CMDCA, 

com antecedência mínima de sessenta dias da data do término do mandato. 
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Art. 16. As entidades da sociedade civil regularmente 
registradas e as demais instituições que se enquadrem nas condições do disposto 
no artigo 12, desta Lei, deverão requerer sua inscrição para concorrer à eleição junto 
ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no prazo 
estabelecido no edital. 

( 'f 
·• Art. 17. O quorum para realização da assembléia, em 

primeira c�amada, será de metade de representantes das entidades inscritas e 
aptas a participar da eleição, e, em segunda chamada, será de um terço de 
representantes de entidades. 

Art. 18. Após a segunda chamada, decorridos 30 (trinta) 
minutos ca primeira, não havendo o número mínimo de um terço dos 

• 

representa,tes, o Presidente abrirá e encerrará os trabalhos, com o registro em ata 
da falta de quorum, devendo ser reiniciado imediatamente um novo processo eletivo. 

Art. 19. A assembléia das entidades e movimentos da 
sociedade civil será presidida por um membro não-governamental do Conselho 
Municipal rlos Direitos da Criança e do Adolescente, após deliberação e indicação 

do órgão; !,)ara auxiliar nos trabalhos, serão escolhidos, dentre os participantes da 
assembléit um secretário e dois fiscais escrutinadores. 

9 
o Art. 20. Caberá ao secretário registrar, no Livro de Ata da 

Assembléia, os trabalhos realizados, colhendo a assinatura dos presentes . 

... 

• 
Art. 21. As entidades eleitas, que não indicarem o nome de 

seus repre�entantes na fase de inscrição, terão o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 
fazê-lo, contados da publicação oficial do resultado do processo de escolha. 

Art. 22. A nomeação dos membros não-governamentais do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente far-se-á pelo Chefe do 

.. 

r 
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Poder Executivo até 30 (trinta) dias após comunicado sobre a publicação do 

resultado da assembléia de entidades, obedecidos os critérios de escolha previstos 

nesta Lei, sob pena de responsabilidade. 

" P.arágrafo único. Esgotado o prazo acima, sem que ocorra

a nomeação, o Presidente do Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente 
� 

comunicará imediatamer:ite ao Ministério Público para adoção das providências 

cabíveis. 

Art. 23. As entidades suplentes, representantes da 

sociedade civil, assumirão automaticamente a vaga quando as entidades titulares se 

afastarem definitivamente do mandato, por renúncia, extinção ou qualquer outro 

motivo, mediante convocação do Presidente do Conselho . 

·. Subseção IV 

DOS REQUISITOS PARA SER CONSELHEIRO DE DIREITOS 

Art. 24. São requisitos para ser conselheiro Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente: 

1 - possuir reconhecida idoneidade moral; 

li - possuir capacidade civil plena, alcançada pela 

maioridade civil ou emancipação, nos termos do novo código civil; 

Ili - residir no município; 

' 

IV - estar em gozo de seus direitos políticos; 

V..- ser alfabetizado. 
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Subseção V 

DISPOSIÇÕES COMUNS ÀS SEÇÕES PRECEDENTES 

Art. 25. Para cada titular será indicado um membro suplente, 

que substituirá aquele em caso de ausência, afastamento ou impedimento, de 

acordo com as disposições do Regimento Interno do Conselho e desta Lei. 

Art. 26. As substituições em caráter temporário pelos 

suplentes somente poderão ocorrer em caso de comprovada impossibilidade de 

comparecir.iento dos titulares às reuniões ordinárias e extraordinárias, o que deverá 

constar sempre das atas. Eventuais documentos comprobatórios dos motivos da 

ausência do conselheiro titular serão arquivados no Conselho. 

Art. 27. Salvo situações excepcionais, decorrentes de caso 

fortuito ou força maior, e sob pena de configurar falta injustificada, os titulares 

deverão comunicar a impossibilidade de comparecimento às reuniões ao Presidente 

do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente com antecedência 

mínima de três dias, de preferência por ofício protocolado na Secretaria Executiva 

do ConselbQ, a fim de possibilitar a convocação do membro suplente . 
. , 

Art. 28. A substituição dos membros titulares ou suplentes, 

representantes da sociedade civil ou do Poder Público municipal, quando desejada 

pelas organizações das entidades civis ou órgão público, respectivamente, deverá 

ser solicitada por escrito e fundamentadamente ao Conselho Municipal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente, que homologará a medida e providenciará a 

substituição. 

§ 1 2
• Verificando desvio de finalidade na motivação da 

substituição ou qualquer outra situação que se traduza em prejuízo ao 

funcionamento do CMDCA, o Conselho, ao deliberar sobre o assunto, remeterá 

cópia do expediente ao Ministério Público para as providências porventura cabíveis. 
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§ 2°. A substituição dos membros titulares ou suplentes,

representantes da sociedade civil ou do Poder Público municipal, quando entendida 

necessária por deliberação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, fora das hipóteses de cassação, deverá ser formalizada por este, por 

escrito e justificadamente, pedido que será apreciado pelas organizações das 

entidades civis ou pelo Chefe do Poder Executivo, que poderão vetar a substituição, 

por votação em reunião extraordinária convocada para esta finalidade ou por ato 

solene do Prefeito, respectivamente. 

.. § 32
• O Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente instalará, em caráter extraordinário, assembléia da 

sociedade civil para analisar e deliberar sobre a situação decorrente da hipótese 

descrita no parágrafo anterior. 

Art. 29. Durante o afastamento provisório ou definitivo do 

membro titular, o membro suplente terá direito a voz e voto nas deliberações 

ordinárias e extraordinárias. 

Art. 30. Qualquer cidadão e o membro suplente, mesmo 
... 

estando pr�sente o titular, terão assegurado o direito a voz nas reuniões ordinárias e 

extraordinárias do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

observadas as disposições do Regimento Interno. 

Art. 31. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente possuirá uma mesa diretora, cuja composição e eleição observará o 

disposto no seu Regimento Interno, que deverá estabelecer critério que preserve a 

alternância nos cargos diretivos entre representantes do governo e da sociedade 

civil organizada. 

•: 
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Art. 32. Os conselheiros representantes da sociedade civil e 

seus suplentes exercerão mandato de dois anos, admitindo-se uma recondução, por 

igual período, vedada a prorrogação de mandato ou a recondução automática. 

Parágrafo único. Aplica-se a regra do artigo anterior quando o membro do 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente atuar em um mandato 

representando o governo e, no subseqüente, representando a sociedade civil, ou 

vice-versa. 

Subseção VI 

DOS IMPEDIMENTOS E DA CASSAÇÃO DO MANDATO 

Art. 33. Não podem integrar o Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente: 

- representantes de órgãos de outras esferas

governamentais; 

li - ocupantes de cargo de confiança e/ou função 

comissionada do Poder Público municipal, ressalvados os titulares das secretarias 

municipais eventualmente destinatárias das vagas, conforme disposto no artigo 1 O; 

Ili - conselheiros tutelares no exercício da função. 

Parágrafo único - Também não podem integrar o Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente a autoridade judiciária, 

legislativa e o membro do Ministério Público e da Defensoria Pública com atuação 

na área na Comarca, foro regional ou federal. 

Art. 34. Os membros titulares e seus suplentes poderão ter 

seus mandatos cassados quando: 

1 - for constatada a reiteração de faltas consideradas 

injustificadas às sessões deliberativas do Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, sendo considerada reiteração três faltas consecutivas ou 

cinco faltas alternadas no curso de cada ano do mandato; 
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li - for determinada a suspensão cautelar de dirigente da 

entidade, de conformidade com o art. 191, parágrafo único, da Lei Federal n.º 

8 069/1990, ou aplicada alguma das sanções previstas no art. 97, da referida Lei, 

após procedimento de apuração de irregularidade cometida em entidade de 

atendimento, nos termos dos arts. 191 a 193, do Estatuto da Criança e do 

Adolescente; 

Ili - for constatada a prática de ato incompatível com a 

função ou com os princípios que regem a Administração Pública, estabelecidos na 

Lei Federal n.º 8.429/1992; 

IV - for condenado pela prática de crime doloso de qualquer 

natureza ou por qualquer das infrações administrativas previstas na Lei nQ 

8.069/1990. 

§ 1 °. A cassação do mandato de conselheiro, em qualquer

hipótese, demandará a instauração de processo administrativo específico, definido 

no Regime Interno, com a garantia do contraditório e da ampla defesa, devendo a 

decisão ser pública e tomada por maioria simples de votos dos integrantes do 

Conselho. 

§ 2°. Determinada a cassação de mandato de representante

do poder público, ocupante de cargo de confiança no governo local em razão da 

exceção contida no inciso li do artigo anterior, o presidente do Conselho dos Direitos 

comunicará o fato ao Ministério Público, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob 

pena de responsabilidade, para que este adote as providências a seu cargo e 

demande em juízo, se for o caso, a competente ação civil pública visando ao 

afastamento definitivo do agente político do cargo de confiança. 

§ 3°. A partir da publicação do ato deliberativo de cassação

do mandato de conselheiro de direitos, o membro representante do governo ou da 

sociedade civil estará impedido de desempenhar as funções típicas do mandato, 

devendo o suplente assumir imediatamente o seu lugar, depois de notificado pelo 

Presidente do Conselho dos Direitos. 
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DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE 

Art. 35. Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e '10 Adolescente: 

1 - zelar pelo efetivo respeito ao princípio da prioridade 

absoluta à criança e ao adolescente pelos mais diversos setores da administração, 

conforme o previsto no art. 42
, caput e parágrafo único, alíneas "b", "c" e "d", 

combinado com os arts. 87, 88 e 259, parágrafo único, todos da Lei n2 8.069/1990 e 

no art. 227, caput, da Constituição Federal; 

li - formular políticas públicas municipais voltadas à plena 

efetivação dos direitos da criança e do adolescente envolvendo todos os setores da 

administração, por meio de Planos de Ações Plurianuais e Anuais Municipais de 

Atendimento à Criança e ao Adolescente, definindo prioridades e controlando as 

ações de execução no município; 

Ili - deliberar sobre a conveniência e oportunidade de 

implementação de programas e serviços a que se referem os incisos li, Ili e IV do 

artigo 2° desta Lei, bem como sobre a criação de entidades governamentais ou 

realização de consórcio intermunicipal regionalizado de atendimento, em 

consonância com o Plano de Ação Municipal de Atendimento à Criança e ao 

Adolescente; 

IV - elaborar o seu regimento interno e aprovar o regimento 

interno do Conselho Tutelar; 

V - gerir o Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, 

alocando recursos para complementar os programas das entidades não

governamentais e deliberar sobre a destinação dos recursos financeiros do FMDCA, 

obedecidos os critérios previstos em lei; 

VI - propor modificações nas estruturas das secretarias e 

órgãos da administração ligados à promoção, proteção, defesa e controle social dos 

direitos da criança e do adolescente, visando a otimizar e priorizar o atendimento da 

... 
1 
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população infanta-juvenil, conforme previsto no art, 42, parágrafo único, alínea "b", 

da Lei Federal n2 8.069/1990; 

VII - participar e opinar da elaboração do orçamento 

municipal na parte que é objeto desta Lei, acompanhando toda a tramitação do 

processo orçamentário plurianual e anual, podendo realizar injunção política junto 

aos Poderes Executivo e Legislativo para a concretização de suas deliberações 

consignadas no Plano de Ação Municipal de Atendimento à Criança e ao 

Adolescente; 

VIII - realizar bienalmente diagnóstico da situação da 

população infanta-juvenil no município; 

IX - deliberar sobre a destinação de recursos e espaços 

públicos para programações culturais, esportivas e de lazer voltadas para a infância 
.. 

e a juventuse; 

X - proceder à inscrição de programas de proteção e 

socioeducativos de entidades governamentais e não-governamentais de 

atendimento, em observância ao disposto no artigo 90, parágrafo único, da Lei 

Federal n.0 8.069/1990; 

XI - proceder, nos termos do art. 91 e seu parágrafo, da Lei 

n.0 8.069/1990, o registro de entidades não-governamentais de atendimento; 

XII - fixar critérios de utilização de recursos, através de 

planos de aplicação das doações subsidiadas e demais receitas, aplicando 

necessariamente percentual para o incentivo ao acolhimento, sob a forma de 

guarda, de criança ou adolescente, órfão ou abandonado, de difícil colocação 

familiar; 

XIII - deliberar o Plano Anual de Aplicação dos Recursos do 

Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e enviá-lo juntamente 

com o Plano Anual de Ação Municipal de Atendimento à Criança e ao Adolescente 

ao chefe do Poder Executivo municipal, para que seja inserido na proposta de Lei 

Orçamentária Anual, observados os prazos determinados na Lei Orgânica municipal; 

XIV - examinar e aprovar os balancetes mensais e o 

balanço anual do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
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XV - solicitar, a qualquer tempo e a seu critério, informações 

necessárias ao acompanhamento das atividades subsidiadas com recursos do 

Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

XVI - convocar a assembléia de representantes da 

sociedade civil para escolha dos conselheiros de direitos não-governamentais; 

XVII - deliberar, por meio de resolução, sobre o processo de 

eleição dos conselheiros tutelares e acompanhar todo o pleito eleitoral, sob a 

fiscalização do Ministério Público estadual; 

XVIII - acompanhar, fiscalizar e avaliar permanentemente a 

atuação dos conselheiros tutelares, sobretudo para verificar o cumprimento integral 

dos seus objetivos institucionais, respeitada a autonomia funcional do órgão; 

XIX - mobilizar os diversos segmentos da sociedade civil 

para a participação nas suas reuniões ordinárias e extraordinárias, bem assim no 

processo de elaboração e no controle da execução do orçamento e na destinação 

dos recursos captados pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente; 

XX - encaminhar ao chefe do Poder Executivo, no prazo 

máximo de quarenta e oito horas depois de encerrado o processo de escolha dos 

conselheiros dos direitos não-governamentais, sob pena de responsabilidade, a 

relação dos eleitos para serem nomeados e empossados, visando à continuidade da 

atividade do órgão colegiado; 

XXI - acompanhar e fiscalizar a execução orçamentária, 

tomando as medidas administrativas e judiciais que se fizerem necessárias para 

assegurar que a execução do orçamento observe o princípio constitucional da 

democracia participativa e da prioridade absoluta à criança e ao adolescente; 

XXII - articular a rede municipal de proteção dos direitos da 

criança e do adolescente, promovendo a integração operacional de todos os órgãos, 

autoridades, instituições e entidades que atuem direta ou indiretamente no 

atendimento e defesa dos direitos de crianças e adolescentes. 

§ 1 2
• As reuniões do Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente serão realizadas, no mínimo, uma vez por mês, em data, 
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horário e local a serem definidos no regimento interno, garantindo-se ampla 

publicidade e comunicação formal ao Conselho Tutelar, ao Ministério Público e ao 

Juizado da Infância e da Juventude; 

§ 22
• É assegurado ao Conselho Tutelar e aos 

representantes do Ministério Público, da Defensoria Pública, da Ordem dos 

Advogados do Brasil e do Juizado da Infância e da Juventude .o direito de livre 

manifestação nas reuniões do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, incumbindo-lhes:informar as falhas eventualmente detectadas na 

estrutura de atendimento à criança e ao adolescente no município, bem como as 

maiores demandas existentes; 

a) sugerir modificações na estrutura de atendimento,

ampliação e/ou adequação dos serviços de atendimento à criança e ao adolescente 

existentes; 

b) fiscalizar o processo de discussão e deliberação acerca

das políticas públicas a serem implementadas no município, inclusive no que diz 

respeito à previsão dos recursos correspondentes nas propostas de leis 

orçamentárias elaboradas pelo Executivo local. 

§ 32
• Todas as reuniões serão públicas, ressalvada a 

discussão de casos específicos envolvendo determinada criança, adolescente ou 

sua respectiva família, a pedido do Conselho Tutelar, Ministério Público ou Poder 

Judiciário, devendo o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

estimular a participação popular nos debates, inclusive quando da elaboração e 

discussão da proposta orçamentária. 

CAPÍTULO Ili 

DO CONSELHO TUTELAR 

Seção 1 
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Das Disposições Gerais 

Art. 36. O município terá um Conselho Tutelar, com 

estrutura adequada para funcionamento, composto por cinco membros, escolhidos 

nos termos da presente Lei e regulamentado o processo de escolha por meio de 

resolução editada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, para mandato de três anos, permitida uma recondução, por igual 

período, vedadas medidas de qualquer natureza que visem a abreviar ou prorrogar 

esse período. 

Parágrafo único. A recondução de que trata o caput 

consiste no direito do conselheiro em concorrer ao mandato subseqüente, em 

igualdade de condições com os demais pretendentes, submetendo-se ao novo 

processo de escolha em todas as suas etapas, vedada qualquer outra modalidade 

de participação. 

Art. 37. Considera-se estrutura adequada para 

funcionamento eficiente do Conselho Tutelar, a ser disponibilizada pela 

Administração Municipal, através da Secretaria Municipal de Assistência Social: 

1 - imóvel próprio ou locado, com exclusividade, dotado de 

salas para recepção, reunião dos conselheiros e da equipe multidisciplinar, 

atendimento individualizado e reservado, banheiros, em perfeitas condições de uso 

no que concerne às instalações elétricas, hidráulicas, de segurança e aspectos 

gerais do prédio; 

li - equipe multidisciplinar, composta por dois servidores 

públicos municipais de carreira, sendo um profissional da área de Serviço Social e 

um da Psicologia, para desempenhar o atendimento e suporte técnico nas medidas 

de proteção a serem aplicadas; a equipe não atenderá com exclusividade ao 

Conselho Tutelar; 

Ili - um servidor público municipal de carreira, designado por 

ato administrativo formal, com exclusividade, apto e capacitado a exercer a função 
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de secretaria e digitação, oficial de mandado e auxiliar de serviço público, de 

segunda à sexta-feira, no horário normal de expediente; 

IV - um veículo e motorista, com exclusividade, de segunda 

à sexta-feira, durante o horário normal de expediente do Conselho Tutelar, e nos 

períodos noturnos, finais de semana e feriados, em regime de plantão, a fim de 

possibilita�o atendimento dos casos de urgência e emergência; 

V - linha telefônica fixa, não exclusiva, aparelhos celulares 

de uso exclusivo, autorizado o controle e a fiscalização das ligações locais e 

interurbanas pelo órgão municipal do Poder Executivo ao qual está vinculado 

administrativamente; 

VI - no mínimo dois computadores e uma impressora 

fotocopiadora ligada em rede, jato de tinta ou laser, em perfeito estado de 

funcionamento, com placa de rede e acessibilidade à rede mundial de comunicação 

digital (internet), via banda larga, devidamente interligados, para facilitação das 

atividades dos conselheiros tutelares, servidores e equipe interdisciplinar, 

notadamente na utilização do SIPIA; 

VII - uma máquina fotográfica digital e o custeio das 

revelações que se fizerem necessárias para a instrumentalização do trabalho dos 

conselheiros tutelares e equipe multidisciplinar; 

VIII - ventiladores, bebedouros, mesas, cadeiras, armários e 

materiais de escritório; 

IX - placa, em boas condições de visibilidade para o público 

em geral, indicando a localização do Conselho Tutelar e os números dos seus 

telefones e fax. 

Art. 38. A Lei Orçamentária Municipal deverá, em programas 

de trabalho específicos, estabelecer dotação para implantação e manutenção do 

Conselho Tutelar, sobretudo para o custeio das atividades desempenhadas pelo 

mesmo, inclusive as despesas com subsídios e qualificação dos seus membros, 

aquisição e manutenção de bens móveis e imóveis, pagamento de serviços de 

terceiros e seus encargos, diárias, material de consumo, passagens e outras 

despesas que se fizerem necessárias. 



..., 

Seção li 

- - - . 

..1 RETtRO 

DAS ATRIBUIÇÕES DOS CONSELHOS TUTELARES 

Art. 39. São atribuições do Conselho Tutelar as constantes 

no artigo 95, 131 e 136, da Lei Federal n.0 8.069/90. 

§ 1 2
• Na aplicação das medidas protetivas do artigo 101 , da

Lei 8069/90, decorrentes das requisições do artigo 136 do mesmo diploma legal, o 

Conselho Tutelar deverá considerar sempre o superior interesse da criança e do 

adolescente. 

§ 22
• O membro do Conselho Tutelar, no exercício de suas

atribuições, tem livre acesso a qualquer local público e particular onde se encontre 

criança ou adolescente no Município, observado o disposto no art. 52
, inciso XI, da 

Constituição Federal. 

§ 32
• 

É prerrogativa do Conselho Tutelar participar, com 

direito de voz, nas reuniões do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, bem como levar ao conhecimento deste situações que demandem a 

sua intervenção, para que sejam analisados em conjunto através da ação articulada 

dos diversos setores da administração municipal. 

Art. 40. O Conselho Tutelar é órgão permanente e 

autônomo, não-jurisdicional, encarregado de zelar pelo cumprimento dos direitos da 

criança e do adolescente no município, observada a regra de competência descrita 

no artigo 147, do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

§ 1 º . É vedado ao Conselho Tutelar aplicar e ou executar as

medidas socioeducativas previstas no artigo 112, incisos I a VI, do Estatuto da 

Criança e do Adolescente; 
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§ 2Q. O Conselho Tutelar fornecerá, anualmente, até o dia 31 

de dezembro, ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e 

aos órgãos municipais encarregados da execução das políticas públicas, bem como 

aos setores de planeJamento e finanças, informações sobre as maiores demandas e 

deficiências na estrutura de atendimento à criança e ao adolescente no município, 

participando diretamente de todo processo de elaboração, discussão e aprovação 

das propostas de leis orçamentárias, em cumprimento ao disposto no art. 136, inciso 

IX, da Lei Federal n11 8.069/90. 

Art. 41. O Conselho Tutelar acompanhará a investigação 

policial quando praticados atos infracionais por crianças, aplicando-lhes medidas 

específicas de proteção previstas em lei, a serem cumpridas mediante suas 

requisições (artigo 98,101,105 e 136,111, "b", da Lei 8.069/1990). 

Art. 42. O Conselho Tutelar, sempre que houver fundada 

suspeita de abuso de poder ou violação de direitos, poderá acompanhar a 

investigação policial sobre ato infracional praticado por adolescente, providenciando 

as medidas específicas de proteção e de preservação das garantias a ele 

asseguradas por lei. 

Art. 43. O Conselho Tutelar fica vinculado à Secretaria 

Municipal de Assistência Social, para fins de execução orçamentária, sem que isto 

implique em subordinação hierárquica ou funcional ao Poder Executivo municipal. 

Seção Ili 

DO FUNCIONAMENTO DOS CONSELHOS TUTELARES 

Art. 44. O Conselho Tutelar funcionará atendendo, através 

de seus conselheiros, caso a caso: 
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1 - das 08:00 às 18:00 horas, de segunda a sexta-feira, 

devendo os Conselheiros Tutelares cumprirem uma jornada semanal de quarenta 

horas; 

li - fora do expediente estabelecido acima, os conselheiros 

tutelares cumprirão, segundo normatizado no Regimento Interno, plantão nos 

períodos noturnos, finais de semana e feriados, de modo a preservar o seu 

funcionamento ininterrupto. 

Art. 45. O Conselho Tutelar terá um Conselheiro-Presidente, 

que será escolhido pelos seus pares, imediatamente após a posse, em reunião 

interna presidida pelo conselheiro com maior tempo de atuação no Conselho ou, se 

nenhum tiver ainda servido no órgão, pelo mais idoso. 

Art. 46. Qualquer pessoa que procurar o Conselho Tutelar 

será prontamente atendida por um de seus membros, que acompanhará o caso até 

o encaminhamento definitivo.

§ 1 °. O encaminhamento definitivo de cada caso decorrerá

da deliberação colegiada do Conselho Tutelar; 

§ 2°. Excepcionalmente, durante os períodos de plantão,

será admitido ao conselheiro tutelar efetuar individualmente o encaminhamento 

necessé!rio, nos termos do artigo 136, inciso 1, do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, devendo, no prazo de vinte e quatro horas ou no primeiro dia útil 

subseqüente aos tinais de semana e/ou feriados, sob pena de responsabilidade, 

submetê-lo à deliberação do plenário do Conselho Tutelar para ratificação ou 

reformulação da decisão, adotando-se o princípio da autotutela. 

§ 32
• As deliberações serão tomadas por maioria de votos,

em sessões deliberativas colegiadas, realizadas de acordo com o disposto no 

Regimento Interno do Conselho Tutelar, na qual se farão presentes todos os seus 

membros, ressalvadas as hipóteses de ausência ou afastamento justificados. 



Art. 47. Nos registros de cada caso deverá constar uma 

síntese dos fatos e as providências adotadas, e deles terão acesso somente os 

conselheiros tutelares e sua equipe técnica, o Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, mediante solicitação fundamentada e os envolvidos, 

ressalvadas as requisições do Ministério Público e do Poder Judiciário. 

Parágrafo único. O Conselho Tutelar deverá utilizar o SIPIA 

como mecanismo de sistematização e gerenciamento de informações sobre a 

política de proteção à infância e adolescência do município. 

Art. 48. No desempenho de suas atribuições legais, o 

Conselho Tutelar não se subordina aos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário 

ou ao Ministério Público. 

Parágrafo único. Na hipótese de atentado à autonomia do 

Conselho Tutelar, as instâncias corregedoras ou controladores dos órgãos do caput 

deste artigo deverão ser comunicadas imediatamente para as devidas providências 

administrativas e judiciais. 

Art. 49. As decisões do Conselho Tutelar somente poderão 

ser revistas por autoridade judiciária, mediante provocação da parte interessada, na 

forma do artigo 137, da Lei 8069/90. 

Seção IV 

DOS REQUISITOS PARA SE CANDIDATAR AO CARGO DE CONSELHEIRO 

TUTELAR 

Art. 50. Somente poderá concorrer ao cargo de Conselheiro 

Tutelar o cidadão que preencher os seguintes requisitos: 

1 - idoneidade moral, comprovada por folhas e certidões de 

antecedentes cíveis e criminais expedidas pela Justiça Estadual e outros exigidos 
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pelo Cons�lho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, através de 
resolução; 

li - idade igual ou superior a vinte e um anos; 
Ili - residir no município há pelo menos 2 (dois) anos; 
IV - estar no gozo de seus direitos políticos; 
V - comprovar, no momento da posse, ter concluído o 

ensino médio; 
VI - comprovar experiência profissional em atividades na 

área da criança e do adolescente desenvolvidas em entidades governamentais e/ou 
não-governamentais, firmada em documento próprio da entidade ou em declaração 
firmada peJo candidato; 

VII - apresentar quitação com as obrigações militares (no 
caso de candidato do sexo masculino); 

VIII - submeter-se a uma prova de conhecimento teórico e 
prático sobre os direitos da criança e do adolescente, em caráter eliminatório, a ser 
elaborada e aplicada pela Comissão Eleitoral Organizadora, designada por meio de 
resolução do CMDCA com a Fiscalização do Ministério Público do Estado de Minas 
Gerais; 

IX - Submeter-se a avaliação psicológica, de caráter 
eliminatório; 

X - não ter sido penalizado com a destituição da função de 
Conselheiro Tutelar, nos últimos cinco anos; 

XI - não se enquadrar nas hipóteses de impedimento do 
artigo 140 e parágrafo único, do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
considerando-se também as relações de fato, na forma da legislação civil vigente. 

§ 1 º - O candidato que for membro do Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente, ao pleitear cargo de conselheiro tutelar, 
deverá pedir seu afastamento no ato da aceitação da sua inscrição. 

§ 2º - O cargo de conselheiro tutelar é de dedicação
exclusiva, sendo incompatível com o exercício de outra função pública ou privada, 
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ressalvadas as exceções admitidas na Constituição da República Federativa do 

Brasil. 

Art. 51. O servidor municipal, ocupante de cargo de carreira, 

que for eleito para o cargo de conselheiro tutelar poderá optar entre a remuneração 

do cargo de conselheiro tutelar ou os vencimentos do cargo de origem, 

assegura�o-lhe: 

1 - o retorno ao cargo, emprego ou função que exercia, com 

o término ou a perda de seu mandato, respeitando-se, nesta última hipótese, o que

dispuser a decisão que determinou a perda do mandato; 

li - a contagem do tempo de serviço para todos os efeitos 

legais. 

Parágrafo único - Caso o candidato eleito exerça cargo em 

comissão ou assessoria política, em qualquer esfera do Poder Público, deverá ser 

exonerado antes do ato de posse no cargo de conselheiro tutelar. 

Seção V 

DO PROCESSO DE ESCOLHA DOS CONSELHEIROS TUTELARES 

Art. 52. O pleito popular, por meio do voto direto, secreto e 

facultativo, para escolha dos membros do Conselho Tutelar será convocado pela 

Comissão Eleitoral designada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, mediante resolução editalícia publicada no Diário Oficial ou no átrio da 

Prefeitura, especificando as regras do certame, o dia, o horário e o local para 

recebimento dos votos e da apuração, bem como o modelo da cédula a ser utilizada. 

Parágrafo único - A Comissão Eleitoral Organizadora será 

composta por quatro membros, paritariamente escolhidos pelo Conselho Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente, que, ao estabelecer as regras da eleição 

deverá obrigatoriamente fixar o objeto do certame, as atribuições da Comissão 
• 
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Eleitoral, a forma de inscrição e os requisitos legais para se inscrever ao cargo, as 

possibilidades de impugnações e recursos, as regras (permissões e vedações) da 

campanha eleitoral e os critérios para apuração dos votos. 

Art. 53. A eleição do Conselho Tutelar ocorrerá no prazo 

máximo de noventa dias, contados da publicação da resolução editalícia do 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente disciplinando o 

processo eleitoral. 

§ 1 2
• A publicação a que se refere o caput será

providenciada no prazo de, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias antes do término do 

mandato dos conselheiros tutelares em exercício. 

§ 22
• Desde a deflagração do processo eleitoral pelo

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Ministério Público 

deverá ser comunicado de todos os atos a ele inerentes, a fim de facultar a 

fiscalização de que trata o art. 139, ECA. 

Art. 54. Todas as despesas necessárias para a realização 

do processo de escolha dos conselheiros tutelares ficarão a cargo do Poder 

Executivo municipal, sendo vedada, para tal finalidade, a utilização de recursos do 

Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Seção VI 

DA PROCLAMAÇÃO, NOMEAÇÃO E POSSE 

Art. 55. Concluída a apuração dos votos e decididos 

eventuais recursos, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

proclamará o resultado, providenciando a publicação da relação contendo os nomes 

dos candidatos votados e o número de votos recebidos. 
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§ 1 º. Os cinco primeiros candidatos mais votados serão

considerados eleitos e serão empossados como conselheiros tutelares titulares, 

ficando os seguintes, observada a ordem de votação, como suplentes. 

§ 2°. Havendo empate na votação, será considerado eleito o 

candidato que, sucessivamente: 

conhecimento; 

e Adolescência; 

- apresentar melhor desempenho na prova de

li - apresentar maior tempo de atuação na área da Infância 

Ili - residir a mais tempo no município; 

IV - tiver maior idade. 

§ 3°. Os membros escolhidos, titulares e suplentes, serão 

diplomados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que 

oficiará ao Prefeito Municipal, no prazo de quarenta e oito horas da proclamação, 

para que os titulares sejam nomeados, através de ato que será publicado na 

imprensa local ou no átrio da Prefeitura. A posse ocorrerá na data em que se 

encerra o mandato dos conselheiros em exercício . 

• 

•. 

§ 4
°
. Ocorrendo vacância de algum dos cargos do conselho, 

assumirá o suplente que tiver obtido o maior número de votos. 

§ 5º. No caso da inexistência de no mínimo 2 (dois)

suplentes, em qualquer época, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente deflagrará novo processo de escolha para completar o quadro de 

suplentes. 

Art. 56. Os membros escolhidos como conselheiros tutelares 

titulares, no primeiro mês de exercício funcional, submeter-se-ão a estudos sobre a 

legislação específica, as atribuições do cargo e aos treinamentos práticos 
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necessários, promovidos por uma comissão ou instituição pública ou privada a ser 

designada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Seção VII 

DA CRIAÇÃO DOS CARGOS, DOS DIREITOS SOCIAIS, DA REMUNERAÇÃO E 

DAS PENALIDADES 

Art. 57. Ficam mantidos os 05 (cinco) cargos de conselheiro 

tutelar, com remuneração, para quem estiver na titularidade e efetivo exercício das 

funções, com vencimento do cargo igual a R$700,00 (Setecentos reais), regidos pelo 

Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. 

Parágrafo único - Sobre os vencimentos referidos no caput 

deste artigo incidirá desconto em favor do sistema previdenciário respectivo. 

Art. 58. São assegurados os seguintes direitos sociais ao 

conselheiro tutelar: 

1 - irredutibilidade de vencimentos; 

li - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos 

sábados e domingos, ressalvadas as hipóteses de plantão; 

Ili - gozo de férias anuais remuneradas; 

IV - gratificação de férias não inferior a 1 /3 (um terço) dos 

vencimentos, após um ano de exercício no cargo; 

V - licença gestante, sem prejuízo dos vencimentos; 

VI - licença paternidade, sem prejuízo dos vencimentos, 

com duração de cinco dias úteis; 

VII - licença por motivo de doença de pessoa da família pelo 

prazo de até 30 (trinta) dias, vinculada a uma prévia análise do serviço técnico 

especializado que conclua pela necessidade do acompanhamento e desde que não 

haja prejuízo ao serviço público; 
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VIII - licença por motivo de casamento, com duração de 07 

(sete) dias; 

IX - licença por motivo de luto, em virtude de falecimento de 

cônjuge, ascendente de primeiro grau, descendente de primeiro grau, irmãos, 

enteados, menor sob guarda ou tutela, sogros, noras e genros, com duração de 07 

(sete) dias. 

�-' Parágrafo único. A autorização para afastamento de 

membro do Conselho Tutelar que pretender candidatar-se a cargo eletivo nas 

eleições oficiais será deliberada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente, e, se concedida, não dará direito à remuneração durante o período 

respectivo. 

Art. 59. Ressalvadas as disposições específicas contidas 

nesta ou em outras leis, aplica-se aos conselheiros tutelares as regras estabelecidas 

na legislação municipal concernentes aos direitos sociais assegurados aos 

servidores públicos em geral. 

Art. 60. Será convocado o conselheiro tutelar suplente nos 

seguintes casos: 

1 - imediatamente, depois de comunicada ao Chefe do 

Poder Executivo e devidamente deferida, quaisquer das licenças a que fazem jus os 

conselheiros tutelares; 

li - no caso de renúncia do conselheiro tutelar titular; 

Ili - falecimento; 

IV - no caso de suspensão ou perda do mandato; 

V - no caso de férias. 

Art. 61. O suplente de conselheiro tutelar, quando substituir 

o conselheiro titular, nas hipóteses previstas no artigo anterior, perceberá a

remuneração proporcional aos dias trabalhados e os direitos decorrentes do

exercício provisório do cargo.
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Art. 62. Constitui falta grave do conselheiro tutelar, punida 
com suspensão de até 60 (sessenta) dias, sem remuneração: 

1 - infringir, por ação, omissão ou desídia, mesmo culposa, 
no exercício de sua função, as normas do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
descumprindo suas atribuições, praticando condutas caracterizadoras de ilícitos 
administrativos ou civis, ou qualquer outra conduta considerada incompatível com a 
confiança �torgada pela comunidade; 

li - infringir os dispositivos do Regimento Interno do 
Conselho Tutelar; 

Ili - usar da função em benefício próprio; 
IV - romper o sigilo em relação aos casos analisados pelo

Conselho Tutelar; 
V - manter conduta incompatível com o cargo que ocupa, 

excedendo-se no exercício da função, exorbitando nas suas atribuições, abusando 
da autoridade que lhe foi conferida, utilizando o Consélho para fins político-eleitorais 

ou pratica�o qualquer outra conduta que atinja gravemente a imagem do órgão 
.• 

perante a sociedade; 
VI - recusar-se a prestar atendimento ou omitir-se quanto ao

exercício de suas atribuições; 
4! 

�· VII - aplicar medida de proteção contrariando a decisão 
. .

colegiada d9 Conselho Tutelar; 
VIII - deixar de comparecer no plantão e no horário 

estabelecido; 
IX - exercer outra atividade, incompatível com o exercício do

cargo, nos termos desta Lei. 
X - receber, em razão do cargo, honorários, gratificações, 

custas, diligências ou qualquer outra vantagem indevida. 

§ 1 2. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescerle, depois de instaurado o devido processo legal administrativo, poderá 
decretar, fundamentadamente, o afastamento cautelar das funções, por até 30 
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(trinta) dias, o conselheiro tutelar a quem se atribui a prática de qualquer das 

condutas referidas, sempre que a presença do investigado importar em risco ao 

regular funcionamento do Conselho Tutelar e à garantia de proteção integral dos 

direitos da criança e do adolescente no município, resguardada a metade 

remuneração durante esse período. 

§ 22
. Na hipótese da violação cometida pelo Conselheiro 

Tutelar constituir ilícito penal, o Conselho Municipal da Criança e do Adolescente, 

sob pena de responsabilidade, representará ao Ministério Público, solicitando a 

adoção das providências legais cabíveis. 

Art. 63. Perderá o mandato o conselheiro tutelar que: 

1 - reincidir na prática de qualquer das condutas faltosas 

previstas no artigo anterior, não se exigindo que se trate de reincidência específica; 

li - for condenado por infração penal ou infração 

administrativa prevista no Estatuto da Críança e do Adolescente, por decisão 

irrecorrível, em razão de conduta que seja incompatível com o exercício da função 

ou quando for condenado, pela prática de infração penal dolosa, a pena privativa de 

liberdade igual ou superior a dois anos; 

Ili - for condenado por ato de improbidade administrativa, 

nos termos da Lei Federal n.Q 8.429/92. 

Parágrafo único - Em qualquer das hipóteses acima, 

ressalvadas as situações em que a sentença proferida no processo judicial 

determinar a medida, a perda do mandato será decretada pelo Conselho Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente, em processo administrativo iniciado de 

ofício, por provocação do Ministério Público ou de qualquer interessado, assegurada 

a ampla defesa e o contraditório, nos termos do Regimento Interno do Conselho dos 

Direitos. 
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CAPÍTULO IV 

DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE 

Seção 1 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 64. O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente é vinculado ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente. 

Parágrafo único - O Fundo Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente é uma das diretrizes da política de atendimento, nos 

termos desta Lei e do art. 88, inciso IV, do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Art. 65. O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente será gerido e administrado pelo Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente. 

§ 1 °. O Fundo tem por objetivo facilitar a captação, o 

repasse e a aplicação de recursos destinados ao desenvolvimento das ações de 

atendimento à criança e ao adolescente e à promoção de programas preventivos e 

educativos voltados à garantia da proteção integral de crianças e adolescentes e 

seus familiares. 

§ 2º. As ações de que trata o parágrafo anterior referem-se 

prioritariamente aos programas de proteção especial à criança e ao adolescente em 

situação de risco social, familiar e pessoal, cuja necessidade de atenção extrapola o 

âmbito de atuação das políticas sociais básicas . 

• •
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§ 3º. O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente será constituído: 

1 - pela dotação consignada anualmente no orçamento do 

Município, equivalente a, no mínimo, 0,5% (meio por cento) da receita de impostos 

próprios do município, inclusive os provenientes da dívida ativa, das receitas 

oriundas de transferências constitucionais e de outras transferências de impostos; 

li - pelos recursos provenientes dos Conselhos Estadual e 

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

Ili - pelas destinações de pessoas físicas e jurídicas, 

dedutíveis do Imposto de Renda, nos termos do artigo 260, da Lei 8.069, de 13 de 

julho de 1990, alterada pela Lei no 8.242, de 12 de outubro de 1991; 

IV - pelas doações, auxílios, contribuições e legados que 

lhe venham a ser destinados; 

V - pelas contribuições de governos e organismos 

estrangeiros e internacionais; 

VI - pelos valores provenientes de multas decorrentes de 

condenações em ações civis ou de imposição de penalidades administrativas 

previstas na Lei 8.069/90; 

VII - por outros recursos que lhe forem destinados; 

VIII - pelas rendas eventuais, inclusive as resultantes de 

depósitos e aplicações de capitais. 

Art. 66. O saldo positivo apurado no balanço será 
-

transferido ,para o exercício seguinte, permanecendo vinculado ao mesmo Fundo 

dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Art. 67. A administração operacional e contábil do Fundo 

dos Direitos da Criança e do Adolescente será feita pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social, sendo vedada qualquer movimentação de recursos sem 

autorização expressa da plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente. 
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Art. 68. A Secretaria Municipal de Assistência Social 

designará um administrador para operar a movimentação do Fundo Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente e gerar os documentos contábeis respectivos. 

Parágrafo único - O administrador nomeado pelo 

Executivo, conforme disposto no caput, realizará, entre outros, os seguintes 

procedimentos, respeitando-se também as demais disposições legais a respeito, 

notadamente as contidas nas Leis n.2 4.320/64, 8.666/93 e Lei Complementar n.2 

101/2000: 

1- coordenar a execução dos recursos do Fundo Municipal

dos Direitos da Criança e do Adolescente de acordo com o Plano Anual de 

Aplicação, elaborado e aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente; 

II- executar e acompanhar o ingresso de receitas e o

pagamento das despesas do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente; 

m- emitir empenhos, cheques e ordens de pagamento

das despesas do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

IV- emitir recibo, contendo a identificação do órgão do

Poder Executivo, endereço e CNPJ no cabeçalho e, no corpo, o n2 de ordem, nome 

completo do doador, CPF/CNPJ, endereço, identidade, quantia, local e data, que 

será assinado por ele e pelo Presidente do Conselho de Direitos, observadas, 

ainda, as instruções da Secretaria da Receita Federal; 

V-auxiliar na elaboração da Declaração de Benefícios

Fiscais (DBF), observadas as instruções expedidas a respeito pela Secretaria da 

Receita Federal; 

VI- apresentar ao Conselho dos Direitos da Criança e

do Adolescente a análise e avaliação da situação econômico-financeira do Fundo 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, através de balancetes 

bimestrais e relatórios de gestão; 
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VII- manter, sob a coordenação do Setor de Patrimônio

da Prefeitura Municipal, os controles necessários sobre os bens patrimoniais com 

carga para.o Fundo; 

serviços; 

# 

.. VIII- encaminhar à Contabilidade-Geral do município:

a) mensalmente, as demonstrações de receitas e despesas;

b) trimestralmente, os inventários de bens materiais e

e) anualmente, o inventário dos bens imóveis e o balanço

geral do Fundo; 

d) anualmente, as demonstrações de receita e despesa

para o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sem prejuízo 

do disposto no inciso VI, deste artigo. 

Art. 69. Os recursos do Fundo Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente devem obrigatoriamente ser objeto de registro próprio, de 

modo que a disponibilidade de caixa, receita e despesa fiquem identificadas de 
'" 

forma indi\ldtlalizada e transparente, nos termos do que dispõe a Lei Complementar 
. �-

Federal 101 i2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

Seção li 

DAS DESTINAÇÕES DOS RECURSOS DO FUNDO 

Art. 70. A aplicação dos recursos do Fundo dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, deliberada pelo Conselho de Direitos, deverá ser 

destinada: 

1 - ao desenvolvimento de programas e serviços 

complementares ou inovadores, por tempo determinado, das medidas de proteção e 

socioeduc�tivas previstas nos artigos 90, 101, 112 e 129, da Lei n2 8.069/90; 

li - ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança e de 

adolescente, órfão ou abandonado, na forma do disposto no art. 227, § 32
, inciso VI, 

da Constituição Federal e do art. 260, § 22
, do Estatuto da Criança e do 
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Adolescente, observadas as diretrizes do Plano Nacional do Direito a Convivência 

Familiar e Comunitária; 

Ili - a programas e projetos de pesquisa, de estudos, 

elaboração de diagnósticos, sistemas de informações, monitoramento e avaliação 

das políticas públicas de promoção, defesa e atendimento à criança e ao 

adolescen"-; 

IV - a programas e projetos de capacitação e formação 

profissional continuada dos operadores do Sistema de Garantia dos Direitos da 

Criança e do Adolescente; 

V - ao desenvolvimento de programas e projetos de 

comunicação, campanhas educativas, publicações, divulgação das ações de defesa 

dos direitos da criança e do adolescente. 

VI - às ações que visem o fortalecimento do Sistema de 

Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, com ênfase para a mobilização 

social e a articulação para a defesa dos direitos da criança e do adolescente; 

Parágrafo único - A utilização dos recursos do Fundo 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente fora das hipóteses elencadas 

neste artigt; somente será admitida para atender situações excepcionais e urgentes, 

demandando deliberação específica do Conselho de Direitos a respeito, da qual 

deverão constar os motivos e a fundamentação respectivos. 

Art. 71. É vedado o uso dos recursos do Fundo dos Direitos 

da Criança e do Adolescente para: 

1 - pagamento de salários, manutenção e funcionamento do 

Conselho Tutelar (ECA, art. 134, § único); 

li - manutenção e funcionamento do Conselho Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

Ili - políticas públicas que já disponham de fundos 

específicos e recursos próprios; 

IV - transferência de recursos sem a deliberação do 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
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Art. 72. Os recursos do Fundo Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente devem estar previstos no Plano Anual de Ação e no 

respectivo Plano de Aplicação, elaborados e aprovados pelo Conselho Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Parágrafo único - Nenhuma despesa será realizada sem a 

necessária autorização orçamentária. 

Art. 73. Na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) devem 

estar previstas as condições e exigências para transferências de recursos a 

entidades privadas, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 

Complementar Federal n11 101/2000, art. 411
, inciso 1, alínea f). 

Parágrafo único - Havendo disponibilidade de recursos, 

estes deverão ser empenhados e liberados pelo Poder Executivo para os projetos e 

programas aprovados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente em no máximo trinta dias, observado o cronograma do plano de ação e 

aplicação aprovado. 

Art. 74. Cabe ao Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente fixar os procedimentos e critérios para a aprovação de 

projetos a serem financiados com recursos do Fundo Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, publicando-os. 

§ 1 2
• No financiamento dos projetos, será dada preferência

àqueles que contemplem previsão de auto-sustentabilidade no decorrer de sua 

execução. 

§ 2si . Os recursos serão liberados de acordo com o 

cronograma de execuçao do proJeto, observados os limites estabelecidos no plano 
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de aplicação apresentado pela entidade encarregada de sua execução e aprovado 

pela plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

§ 32
• Havendo atraso injustificado ou suspeita quanto à execução do projeto, a

liberação dos recursos será suspensa. 

Seção Ili 

DOS ATIVOS E PASSIVOS DO FUNDO 

Art. 75. Constituem ativos do Fundo: 

1 - disponibilidades monetárias em bancos ou em caixa 

especial, oriundas das receitas especificadas no artigo 47, § 32 e incisos, desta Lei; 

li - direitos que porventura vierem a constituí-lo; 

Ili - bens móveis e imóveis, com ou sem ônus, destinados à 

execução dos programas e projetos do Plano de Ação Municipal de Atendimento à 

Criança e ao Adolescente. 

Art. 76. Constituem passivos do Fundo as obrigações de 

qualquer natureza que porventura o município venha a assumir, observadas as 

deliberações do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, para 

implementação do Plano de Ação Municipal de Atendimento à Criança e ao 

Adolescente. 

Seção IV 

DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO 

Art. 77. O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, além da fiscalização dos órgãos de controle interno do Poder 

Executivo, estará sujeito ao controle externo do Poder Legislativo, do Tribunal de 

Contas e do Ministério Público. 
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§ 1 2
• O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente, verificando indícios de irregularidades quanto à utilização dos recursos 

ou a insuficiência das dotações a ele destinadas pelas leis orçamentárias, deverá 

representar ao Ministério Público para as medidas cabíveis, encaminhando 

informações e documentos que detiver a respeito. 

§ 22
• O Ministério Público determinará a forma de

fiscalização da aplicação dos recursos oriundos de incentivos fiscais destinados ao 

Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

§ 32
• A prestação de contas e a fiscalização referidas nesta

lei se estendem às entidades cujos projetos são financiados com recursos do Fundo 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Art. 78. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente divulgará amplamente à comunidade: 

1 - as ações prioritárias das políticas de direito da criança e 

do adolescente; 

li - os requisitos para a apresentação de projetos a serem 

beneficiados com recursos do Fundo Municipal para a criança e o adolescente; 

Ili - a relação dos projetos aprovados em cada ano

calendário e o valor dos recursos previstos para implementação das ações, por 

projeto; 

IV - o total dos recursos recebidos; 

V - os mecanismos de monitoramento e de avaliação dos 

resultados dos projetos beneficiados com recursos do Fundo Municipal para a 

criança e o adolescente. 

Art. 79. Nos materiais de divulgação e publicidade das 

ações, projetos e programas que tenham recebido financiamento do Fundo 

Municipal da Criança e do Adolescente, será obrigatória a referência ao Conselho 

de Direitos e ao Fundo Municipal como fonte pública de financiamento. 
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CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 80. É responsabilidade dos presidentes do Conselho de 

Direitos da Criança e do Adolescente e do Conselho Tutelar a guarda e 

responsabilidade pelo patrimônio, arquivos e documentos pertencentes às 

respectivas instituições, respondendo administrativa, cívil e criminalmente pela 

inadequada utilização dos dados que os integram ou pelos desvios na destinação 

dos mesmos. 

§ 1 2
• Os regimentos internos dos referidos conselhos 

regulamentarão a forma como serão organizados os documentos e arquivos 

institucionais. 

§ 211
• Ao término do mandato, sob pena de responsabilidade, 

o presidente deverá, imediatamente após eleito o novo presidente, lavrar termo de

transmissão do cargo, do qual constará, necessariamente, a relação dos bens 

patrimoniais e arquivos entregues à nova diretoria. 

Art. 81. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito 

adicional ao orçamento vigente no valor de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais), para 

manutenção do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente no 

exercício de 201 O, cuja classificação funcional programática, econômica e em 

unidade orçamentária será feita através de decreto do Executivo. 

Parágrafo único - O crédito especial de que trata o caput

terá como fonte de recurso a anulação parcial de dotações do orçamento vigente. 

Art. 82. As despesas para a execução do disposto nesta Lei 

correrão por conta de dotação própria, consignada no Ciclo Orçamentário Municipal, 

notadamente no PPA, na LDO e na LOA, suplementada esta última, se necessário, 
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para custear o funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente e do Conselho Tutelar. 

Art. 83. O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente terá conta corrente ou de aplicação em uma ou mais instituições 

bancárias, públicas ou privadas, para facilitar a arrecadação e movimentação dos 

recursos das doações provenientes de pessoas físicas ou jurídicas. 

Art. 84. Eventuais omissões desta lei no que concerne ao 

funcionamento dos órgãos e entidades que integram o sistema de garantia dos 

direitos da criança e do adolescente no município serão supridas por meio de 

resolução do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Art. 85. A composição do Conselho Municipal dos Direitos 

da Criança e Adolescente manterá inalterada até o fim do mandato dos atuais 

conselheiros. 

Art. 86. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas a Lei n.0 055/2001 e 014/2001. 

Santo Antônio do Retiro, 13 de julho de 2012. 

AILSO�O RIBEIRO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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LEI Nº 062/2012 

"Homologa o Convênio de Cooperação Técnica, 
Financeira e Social celebrado entre a Companhia 
de habitação do Estado de Minas Gerais - COHAB 
MINAS e o Município de Santo Antônio do Retiro, e 
dá outras providências." 

O Povo do Município de Santo Antônio do Retiro, Estado de 

Minas Gerais, através de seus representantes na Câmara Municipal decidiu e eu 

Prefeito Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 º - Fica homologado em todos os seus termos, cláusulas 

e condições, o Convênio de Cooperação Técnica, Financeira e Social celebrado em 

26/04/2012, entre o Município de Santo Antônio do Retiro e a Companhia de 

habitação do Estado de Minas Gerais - COHAB MINAS, em que os convenentes se 

comprometem a somar os esforços para a constrição de 40 (quarenta) unidades 

habitacionais no âmbito dos programas habitacionais Minha Casa Minha Vida 

(PMCMV) e Lares Geraes Habitação Popular (PLHP), tendo como finalidade a 

obrigação de cada um dos participantes no processo de implantação do 

empreendimento habitacional, visando atender famílias com renda mensal de (um) 1 

salário mínimo até R$1.600,00 (um mil e seiscentos reais), observadas as 

normatizações do Ministério das Cidades, no âmbito do PMCMV para município com 

população limitada a cinquenta mil habitantes , bem como a legislação e 

regulamentação do FEH/PLHP e as condições previstas no referido Convênio de 

Cooperação. 

Art. 52
- Tendo em vista sua finalidade fica o empreendimento

reconhecido como interesse social. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO RETIRO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Rua Jacob Fernandes, 83 -Centro - Santo Antônio do Retiro - MG, CEP: 39.538-000 
E-mail: pmsar@ig.com.br- fone (038) 3824-8110

Art. 3º - Revogadas as disposições em contrario, a presente

Lei entrara em vigor na data de sua publicação. 

Santo Antônio do Retiro/MG, 11 de julho de 2012. 

AIL�NO RIBEIRO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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Lei N2 063/2012 

"Dispõe sobre a alteração da Lei Municipal nll. 043 de 17 

(dezessete) de novembro de 2011 (dois mil e onze), que 

estima receita e fixa despesa no município de Santo 

Antônio do Retiro/MG para o exercício financeiro de 2012 

(dois mil e doze) e dá outras providências". 

A Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro APROVA, e eu, 

Ailson Fabiano Ribeiro, Prefeito Municipal, SANCIONO a seguinte Lei. 

Art. 1 11
• - Altera-se o art. 411 (quarto) da Lei Municipal n11 043 de 17 

(dezessete) de novembro de 2011 (dois mil e onze), que estima a receita e fixa a despesa 

no município de Santo Antônio do Retiro/MG para o exercício financeiro de 2012 (dois mil e 

doze) e dá outras providências, que passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 4g - Ourante a execução orçamentaria de 2012 (dois mil e doze) 

fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares às 

doações que se fizerem insuficientes, no limite de 57% (cinquenta e

sete por cento) podendo para tanto utilizar-se dos seguintes 

recursos: 

I - Anulação parcial e/ou total de dotações previstas, conforme 

dispõe o artigo 43 (quarenta e três) da Lei Federal 4.320/64; 

li - O excesso de arrecadação efetivamente realizado; 

Ili - O superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do 

exerci cio anterior; 

IV-A reserva de contingência nos termo das lei 4.320/64'�

Art. 22
• - as despesas decorrentes desta lei correrão por conta de 

dotações próprias do orçamento correspondente à sua vigência. 

Art. 32
• - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação. 

Santo Antônio do Retiro/MG, 17 de dezembro de 2012. 

dft,-
Ailson Fabiano Ribeiro 

Prefeito Municipal 
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Lei N2 064/2012 

"Dispõe sobre autorização ao Executivo Municipal para 

proceder ao rateio das verbas do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 

dos Profissionais da Educação - FUNEB e dá outras 

providencias". 

A Câmara Municipal de Santo Antônio do Retiro APROVA, e eu, 

Ailson Fabiano Ribeiro, Prefeito Municipal, SANCIONO a seguinte Lei. 

Art. 1 2
• - Fica o chefe do Executivo Municipal autorizado a proceder

ao rateio das verbas do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDES entre os profissionais do magistério 

da educação, conforme previsto no artigo 22 (vinte e dois) da Lei Federal 11.494/07. 

Art. 22
• - O rateio de que trata o artigo 1g (primeiroO desta lei será

concedido mediante a utilização dos recursos financeiros repassados pelo Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação - FUNDES ao Município de Santo Antônio do Retiro/MG e que, 

comprovadamente, resultarem em montante, necessário a atingir, pelo menos, o percentual 

mínimo estabelecido no artigo 22 (vinte e dois) da lei Federal n11 11.494/07. 

§ 1 11 
- O rateio previsto nesta lei, quando ocorrer, terá caráter

excepcional, objetivando a remuneração da educação básica e não incorpora à 

remuneração estabelecida para o cargo. 

§ 22 
- A distribuição das verbas caracteriza a remuneração da

educação básica e sempre ocorrerá mediante a adoção dos princípios da transparência, da 

moralidade e da isonomia. 

Art. 411
• - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicional 

suplementar no orçamento do município com vista à locação de recursos para as despesas

ora criada

Art. 32
• - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação.

Santo Antônio do Retiro/MG, 17 de dezembro de 2012. 

Ailso�o Ribeiro 
Prefeito Municipal 




